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Ministro da Guerra, que vinha ao meu lado,
agarrou-se ao soldado,procurando subjugai- o
e desarmal-o.

Intervieram outras pessoas, entre as
quaes o coronel Mendes de Moraes, chefe da
minha casa militar, e alguns ajudantes de.
ordens, que esforçavam-se para obstar as
repetidas investidas do soldado.

Travou-se então rapido e terrivel con-
fficto, que terminou com a prisão do ag-
gressor; mas, infelizmente, desse contlicto,
sahiram feridos: —mortalmente, o Ministro
da Guerra, que expirou momentos depois,
e o chefe da casa militar com largo feri-
mento no baixo ventre.
• Emquanto passava-se esta soem rapida e
sanguinolenta, fui cercado por pessoas da
minha comitiva e por grande numero de ci-
dadãos e officiaes do Exercito, que rodearam-
me para impedir que o assassino realizasse
seu intento; afastaram-me do logar e leva-
ram-me até o portão do Arsenal, onde tomei
o carro, que conduziu•me ao Macio, sem
ter recebido offensa physica.

O sangrento e lutuoso acontecimento, que
assim manchou de modo tão feio ainossa his-
toria e enlutou a Republica, commoveu e
alarmou profundamente o povo brazileiro,
especialmente nesta Capital, tanto pela po-
sição politica, das victimas visadas pelo
assassino, como pela tristissima e humilhante
impressão da situação social a que chegamos,
que a todos suggeriu o monstruoso atten-
tado.

Os intuitos do crime e 'as circumstancias
excepcionaes que o precederam o o acompa-
nharam, explicam e justificam essa com-
moção e alarma, porque denunciaram a
existencia de uma conspiração, de ha muitos
mezes tramada, contra a estabilidade do Go-
verno Constitucional da Republica.

O instincto popular viu bem claro que o
anspeçada . Marcellino Bispo de Mello ora
mero instrumento dessa conspiração, que,
desvairada por cega ambição, assim infa-
mava o caracter e a indole que tanto cano-
brecam a nossa nacionalidade.

Os inqueritos vieram desvendar os tramas
dessa conspiração e descobrir seus principaes
promotores e agentes.

Nessa lutuosa situação, que encheu a
alma nacional de angustias e de tristes ap-
prehensões pela sorte da Republica, que a
Providencia salvara das garras da anarchia
desenfreada e sanguinaria, fiz publicar o se-
guinte manifesto :

A' NAÇXO

Ferido, profundamente, em meus senti;
mentos de homem e de brasileiro, pelo atten-

lado contra mim premeditado e que victimou
um dos mais dedicados servidores da Nação,
o bravo marechal Carlos Machado de Bit-
tencourt, devo affirmar, de modo o mais
solemne, que esse horroroso crime não terá o
efeito de demover-n 	 rae uma só linha do cum-li
primento da minh a MISSA constitucional.

O precioso sangue de marechal do Exercito
Brasileiro, derramado heroicamente na de-
fesa da pessoa do iChefe do Estado, dá a cer-
teza de que os Incumbidos da sustentação da.
autoridade publica e das instituições não he-
sitam no cumpSimento do seu dever, ainda
mesmo quando levado ao extremo saorlficio.

A nobre indignação popular manifestada
naquelle tragico momento. WI ineqai i ocas
provas de apóio e solida ried.,de, dares ao
Presidente da Pepublica, fortalecem me a con-
vicção de que 'posso contar com o povo bra-
-zileiro para, manter inteira a autoridade, de
que estou investido pelo seu voto espontanea
e soberano.,

A lei ha de ser respeitada, como o exige a
honra da Republica.

Capital Federal, 5 de novembro de 1897.
Prudente J. de Moraes Barros.

O Governo, querendo prestar, em nome da
Nação, publica homenagem de reconhecimento
á memoria do marechal Carlos Machado de
Bittencourt, que, depois de haver prestado
constantes e relevantes serviços á sua Patria,
encerron sua longa e .gloriosa can eira mili-
tar, legando a seus concidadãos um extraor-
dinario 'exemplo de dedicação e lealdade ao
ponto de sacrificar a propria vida em defesa
do Chefe do Estado, resolveu que os seus ftt-
neraes fossem feitos 6. custa da Republica.

Os funeraes do heroico martyr da liber-
dada,' da honra e da dedicação realizaram-sa
na tarde de 6 de novembro, com grande ha-
ponencia — pela enorme massa popular, que
forgiou o solemne eortej). A população desta
Capltal prestou assim a mais tocante, magas-
tosa e merecida homenagem á memoria da
marechal  Bittencourt.

Cumpri o dever de assistir com o Minis-
terio aos funeraes do inolvidavel e banem-.
rito marechal. Ao retirar-me do cemiterio,
Mi alvo de uma manifestação popular, assim
noticiada pelo decano da imprensa brazi
leira:
, 4i Depois de ter acompanhado o cadaver
:assistido á sua inhuma,ção, retirou-se o illu
tro Chefe do Estado.

No cerniterio, entre homens e senhor: ,,
havia para mais de trinta mil pessoas, q . ,,
ao afastar-se S. Ex. do tumulo, romper ai
em acclamações, que foram crescendo á ! o-

CONGRESSO NACIONAL

Sessão solemne de abertura di 28 Sessão
Ordinaria da 3° Legislatura do Congresso
Nacional da Republica dos Estados Unidos
do Brazil

PRESIDENCIA DO SR. MANOEL DE QUEIROZ
MArrOSO Rima°

A 1 hora da tarde do dia 3 de maio de 1898,
reunidos no recinto do edi fiei° do Senado Fe-
deral os Srs. Senadores e Deputados, tomam
assento na Mesa os Srs. Manoel de Queiroz
Mattoso Ribeiro, Vice-Presidente do Senado
Federal, Joakim de Oliveira Catunda, 1 0 Se-
cretario do Senado, Julio de Mello Filho, 10
Secretario da Camara dos Deputados, José Ber-
nardo do Medeiros, 20 Secretario do Senado, e
Eugenio Gonçalves Tourinho, Secretario
interino da Cama.ra dos Deputados.

O Sr. 3Preosidente declara aberta
a20 Sessão Ordinaria da 30 Legislatura do Con-
gresso Nacional.

Annunciada a chegada do Mensageiro do
Sr. Presidente da Republica, portador da
Mensagem arighla ao Congresso Nacional, o
Sr. Presidente convida os Srs. 30 e 40 Seara-
tarios para ibtroduzil-o no recinto.

Recebida a Mensagem e depois da retirada
do Mensageiro, o Sr. Presidente declara que
vae-se proceder à leitura da Mensagem.

O Sr. •° Secretario procede á lei-
tura da seguinte

MENSAGEM
Apresentada ao Congresso Nacional na

abertura da 2" Sessão da 3" Legislatura
pelo Presidente da Republica Prudente
J. de Moraes Barros

Senhores Membros do Congresso Nacional
—A Constituição incumbe ao Presidente da
Republica de dar conta annualmente da si-
tuação do Paiz ao Congresso Nacional, indi-
cando-lhe, em Mensagem, as providencias e
reformas urgentes.

Attentado
Ao cumprir, pela ultima vez; esse dever,

lamento ter de começar esta Mensagem re-
cordando-vos o barbar° attentado de que
foi theatro o Arsenal de Guerra desta Ca-
pital, no dia 5 de novembro do anno passado.

Cerca de urna hora da tarde desse dia,vol-
fava eu de bordo do vapor Espirito Santo,
onde tinha ido receber o general João da
Silva Barbosa e alguns batalhões que re-
gressavam victoriosos da Bahia, quando, ao
atravessar a alamêda do Arsenal, fui brusca
e violentamente aeommettido por uma praça
do Exercito, que, avançando contra mim,
tentou insistentemente desfechar-me, á quei-
ma-roupa, sobre o peito, uma garrucha de
dous canos.

Apuar do esforço empregado pelo soldado,
co tircê não partiram. Por essa °ocasião, o
•marechal Carlos MaChado de Bittencourt,
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porção que se approximava de portão prin-
e.pal.

O que ahi se passou é indescriptivel, não
foi enthusiasmo, foi delirio:—representantes
de todas as. classes.sociaes, das mais elevadas
ás mais modestas, repetiram os. vivas e acs
cla.mações durante um quarta de hora, que-
rendo até alguns tirar os cavallos da carrua-
gem.

Não houve ainda aqui exemplo de tão es-
trondosa a sincera manifestação. O Sr. Dr.
Prudente de Moraes ficou profundamente
commovido e teve a Certeza de que este povo
confia no seu Governo, em que o que predo-
mina é o respeito inviolavel pela Constituição
da Republica.

A affronta feita á Nação ante-hontem, no
Arsenal de Guerra, encontrou o mais so-
lemne protesto de reprovação na_ delirante
ovação de hontem. O povo, pelos seus mais
legitimes representantes, proclamou bem alto
a sua adhee..ão e o seu devotamente ao Chefe
do Estado.

E' com essas manifestações que se ha, de
firmar a Republica, zombando daquelles que
procuram impatrioticamente perturbar-lhe a
marcha. »

A estas manifestações vieram logo juntar-
se as dos governos das Nações amigas, do
corpo diplomatico e consular, dos governa-
dores dos Estados, do Exercito, dá Marinha
de Guerra e de outras classes armadas, do
eammercio e industrias, e ihnumeras outras
do interior . do paiz e do estrangeiro, teste-
munhando pezar pelo aseassinato do Ministro
da Guerra e satisfação por ter o Presidente da
Republica sabido incolume desse nefando at-
tentado.	 •

As manifestações dos ,brazileiros de todas as
classes trouxeram ainda a affirmação de sua
inteira solidariedade e franco apoio ao Go-
verne para proseguir;como tem feito, na
Opa politica de paz, de ordem e de talerancia,
iespirada pela justiça e pela lei.

Para manter a ordem, restabelecer a tram-o
quillidp,de e fazer cessar aprofunda commoção
produzida por esse gravíssimo a,ttentado, me-
diante a emprego das medidas e providencias
que só o estado de sitio autoriza, nos termos
de art. 80 da Constituição,, o decreto legisla-
tivo n. 450, de 12 de novembro, declarou em
estado de sitio por 30 dias o Districto Federal
e a comarca de Nitheroy, do Estado . do Rio
de Janeiro.

Por subsistirem, actuando com a mesma
intensidade, os motivos que determinaram
aquelle decreto legislativo, no exercicio da

.attribuição conferida pelo art. 48 § 15 da
Constituição, proroguei o estado de sitio ali
decretado até 23 de fevereiro deste anno.
, Em Mensagem especial vos relatei, moti-

vando-as, as medidas de excepção que foram
tomadas durante o estado de sitio, conforme
determina o § 3' do art. 80 da Constituição.

Os inqueritos a que procedeu-se desven-
daram os .detalhes da conspiração contra a
estabilidade do Governo da Republica e des-
cobriram seus principaes chefes e comparsas.

A nossa civilização, os credites e a propria
honra da Republica—reclamam a punição dos
autores e cumplices do monstruoso atten-
tado de 5 de novembro, para que não fique a
nossa historia enxovalhada para sempre por
essa nodoa aviltante.

Relações exteriores
Nenhum acontecimento tem perturbado a

paz e a amizade em que vivemos com todas
as Nações. Tenho-me empenhado em man-
tel-as, fazendo quanto é possivel para o des-
envolvimento das relações exteriores.

O assassinato do Sr. Borda, presidente da
Republica Orientai do Uruguay, que me
causou profundo pezar, foi alli seguido de
importantes succeesos politicos.

O Sr. Cuestas, presidente do Senado, entrou
logo como tal no exercicio do Poder Executivo
e em fevereiro ultimo, segundo me commu-
nicou em carta que tive a satisfação de re-
sponder, annuindo á vontade do paiz,assuraiu
o Mando Supremo como Presidente Provisorio,
creando um Conselho de Estado, que pre-
encherá as funcções de Corpo Legislativo até
á eleição do Presidente effectivo. O Governo'
da União abstem-se, como/deve, de todo acto
que possa parecer intervenção nos nego-
cies internos da Republiea visinha, e amiga.

O Chile perdeu ura dos seus mais illustres
cidadãos, que aqui estava acreditado como
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo-
tenciario e que, no pouco tempo que tivemos
a satisfação de possuil-o entre nós, soube
grangear o respeito e a estima de todos.
Esses illustre americano era o Dr. D. Isidoro
Errazuriz. A sua morte, quando podia prestar,
bons serviços ás relações dos deus paizes, foi
tão sentida aqui como no Chile.

Tambem nós soaremos perdas sensiveis.
Falleceram os Srs. Antonio de Araujo Itajubá
e Francisco Vieira Monteiro, que estavam,
acreditados em Berlim e Bruxellas como En-
viados Extraordinar. ios e Ministros Plenipo-
tenciarios.

O tratado, que submette a arbitramento a
questão de limites com a Guyana Franceza,
obteve em Pariz, como era de esperar, a
plena approvaçã,o das Camaras.

Trocadas aqui as respectivas ratificações e
obtida que seja a steceitação do encargo de
Arbitro, offerecido ao Governo da Suisse, en-
trarão em exercido a missão encarregada de
defender o nosso direito e a Commissão mixta
de exploração preparatoria a que se refere o
protocolo de 10 de abril do anuo proximo
passado.

Continúa a negociação com a Gran-Bre-
tenha para um ajuste sobre os limites com a
respectiva Guyana. Ainda espero que não
seja necessario recorrer a arbitramento.

No Relatorio do Ministerio dag Relações
Exteriores, que vos será . distribuido opportu-
namente, achareis completa e clara exposição
dos motivos que me obrigaram -a suspender
os trabalhos da demarcação de limites com a
Bolivia entre o Madeira e o Javary.

O tratado de amizade, commercio e nave-
gação concluido com o Paraguay em 7 de

junho de 1883 ha de cessar em setembro deste
anuo. O Governo dessa Republica o denun-
ciou, promettendo offerecer projecto de outro
que o substitua.

O Governo dos Estados-Unidos da America
.propoz a, negociação de una tratada de reci-
procidade commercial, de accordo com as
disposições da sua nova tarifa aduaneira.

A sua proposta tinha por fim estabelecer
equilibrio nas relações dos deus paizes entre
.si e eu muito estimaria que me fosse Pos4vel
concorrer Para esse feliz resultada ;• mas essa
e-incurso causaria na renda da União
reducção inacceitavel nas circumstancias
aatuaes.

Não pude, portanto, ter_ a satisfação de
annuir á dita proposta. No relatorio do Mi-
nisterio das Relações Exteriores encontrareis
beni desenvolvidos os motivos do meu proce-
dimento.

Infelizmente as questões pendentes entre
os Estados Unidos da America e a Hespanha
não puderam ser resolvidas por meios paci-
fieos e foi declarada a guerra entre as duas
Nações.

Recebida a, respectiva, communicação a 27
de abril, o Ministro das Relações Exteriores
foi autorizado a declarar que .° Brazil obser-
vará a mais stricta neutralidade nessa-
guerra.

Successos da Eia.hia
A resistencia tenaz que os fanaticos e bane

didos capitaneados por Antonio Maciel op-
puzeram por tanto tempo, no- sertão do Es-

tado da Bahia, aos esforços dos mantenedores”
da ordem—baqueou, finalmente, a 5 de ou-
tubro ultimo, deante da bravura dos soldados
e patriotas brazileiros sob o commando do
general Arthur Oscar.

Foi uma victoria alcançada em verdadeira
campanha ernprehendida, com grandes sacri-
ficios de vidas e de despezas, por forças do
brioso Exercito Nacional, auxiliadas por
forças policiam dos Estados da Bahia, de São
Paulo, do Pará a do Amazonas, todas dignas)
do maior louvor e da gratidão da Patria.

Ordem e tranquillidade
publica•

No corMeço desta Mensagem. vos recordei a
gravissimo attentado do Arsenal de Guerra,
que, visando a minha pessoa, victimou o be-
nemerito Ministro da Guerra.

Referir-vos-hei agora outros factos que se
deram no decurso do anno.

Além das desordens, sem. graves canse-
quencias, em S. Fidelis e no Pirahy, Estado
do Rio de Janeiro, por occasião de eleições
municipaes, era outubro do anuo passado ;
dos conflictos havidos na cidade de Santos,
occasionados pela grève dos carregadores de
café e trabalhadores de estiva ; e das occur-
rendas que se verificaram na pequena po-
voação do barracão de Petropolis, no Espirito.
Santo, foram, por certo, sobremodo lamen-
taveis os barbares assassinatos perpetrados
no Estado de Goyai nas pessoas de 315ous

dadãos que gosavam de merecida estima.
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•NeSta Capital, porém, os acontecimentos
revestiram maior gravidade pela sua natu-
reza e peles consequencias que acarretaram.

A insubordinação de grande parte dos
alumnos da Escola Militar, manifestada no
dia 26 de maio, poderia ter dado origem á
seria perturbação da ordem publica, si não

' fossem as medidas adoptadas pelo Governo
para reprimil-a e que produziram prompto e
benefleo effeito..

Intervenção federal
Insistirei pela necessidade de lei que regu-

lamente o art. 60 da Constituição, não ao'
quanto á intelligencia a dar-se aos preceitos
ahi contidos, como quanto aos Meios praticos
da intervenção federal nos Estados, nos casos
em que é elle permittida.

Esita,do de sitio
E' tambem sensível a falta de lei que regu-

lamente o estado de sitio e seus effeitos. de
accordo cum os preceitos do art. 80 da Con-
stituição, para impeeir quem reproduzam
julgamentos contradictorios sobre assumpto
tão grave o importante.

Eleição presidencial
A 1 de mano, dia marcado pela Consti-

tuição, realizaram-se as eleições para Presi-
dente e Vice-Presidente, que devem servir
no periodo proximo. Para regular o processo
dessas eleições, foram expedidas as instru-
eções constantes do decreto n.2.693, de 27 de
novembro do anno passado.

As eleições correram sem que a ordem
fosse perturbada, pronunciando-se o eleito-
rado com liberdade.

A legislação eleitoral reclama revisão, es-
pecialmente quanto ao processo de alista-
mento de eleitores, authenticid.ade e distri-
buição de titulos e organização das mesas

.eleitorees. no sentido de garantir o direito de
voto contra a má vontade de mesarios, que,
por sua ausencia, privam os eleitores de
exercer aquele direito, como aconteceu ainda
na ultima eleição presidencial, especialmente
nesta Capital e nos Estados do Rio Grande do
Sul e Santa Catherine.

Sande publica
As manifestações periodicas da febre ama-

relia, que ainda na recente estação calmosa
se fizeram sentir nesta Capital, si bem que
com intensidade relativamente menor, tor-
nam imprescindivel a solução do problema
do saneamento do District° Federal.

O Governo já vos ministrou os elementos
necesearios para que resolvais sobre esse mo-
mentoso ussumpto ; e, além disso, tem au-
xiliado na esphera de sua competencia todas
as pesqu izas emprehendidas por medicos nacio-
naes para a descoberta da causa e do trata-
mento daquela molestia. 	 ,

O desenvolvimento crescente do beri-beri
em varias localidades da Republica tambem

caeveenerecer a vossa attenção, convindo que
ao Governo se facultem os meios de auxiliar
as. investigações sobre a etiologia do mal.

Cumpre-me ponderar que, no tocante á
saude publica, a acção da União tem sido
efficazmente secundada, como Fira de espe-
rar, por alguns Estados, os quaes ainda não
organizaram integralmente os respectivos
serviços de hygiene. Por isso, verificada a
hypothese do art. 50 da Constituição, que até
agora não foi por vós regulamentado, terá a
União de ficar oberada com os onus resul-
tantes de ta% omissões.

lastrucção publica
Não foi o Governo autorizado ainda a rever

o Codigo de ensino superior para uniformizar,
como é indisperisavel, o regimen dos cursos
de instrução superior.

Usando da autorização consignada no
art. 20, 24, da lei . n. 490, de 16 de dezembro
ultimo, expedi o regulamento annexo ao de-
creto n. 2.857, de 30 de março, para o Gy-
mnasio Nacional e o ensino secundado. Sem
eliminar deste ensino os estudos elassicos,
estabeleceu-se une regimen de cursos simul-
tansos, um propedeutice ou realista, e outro
elassico ou humanista, coordenados de modo
que aos candidatos não se negasse a cultura
classica, nem • se tornasse cita obrigatoria
aqueles que não a quizessem ou pudessem
procurar, limitando-se nesse caso ao estudo
das meterias que constituem o curso prope-
deutico.

.0 exame de madureza acha-se, finalmente,
regulado em Condições de satisfazer os seus.
fins pedagogicos, tendo sido o respectivo pro-
cesso cercado de teclas as garantias de fisca-
lização neeessarias para evitar os abusos que
desprestigiaram o regimen dos exames par-
celados.

Na reforma attendeu-se a deus pontos ca-
pita.ea, de cuja fiel execução, é de esperar,
resultará o levantamento do uivei da in-
strucção.

Refiro-me á simplificação das provas olTe-
recaias e julgadas em conjuncto, com a deter-
minação do maximum, e maieeien exigiveis
do candidato, o á exclusão do professorado do
ensino secundario das (Micções de julger nos
exames.

Estou convencido de que a ultima provi-
dencia, principalmente, será remedio eflicaz
para melhorar-se o ensino secuudario.

Entretanto, devo observar que o exito
reforma dependerá de medidas complemen-
tares, para as quaes pop a vossa attenção.

São elltis: fixar definitivamente o-numero
de cadeiras que devam funccionar no Gy-
mnassio Nacional, sem as quaes o actual plano
de estudos não terá execução conveniente ; e
suppriinir o reghten de excepção dos om-
ines parceladas, que, em virtude do disposto
no citado art. 20, a 4", da lei n. 490, toem do
perdurar até o anuo de 1900.

.A.dininistração da Justiça
AedUalidade de justiça—federal e local—

tem feito surgir duvidas sobre as respectivas
competem:las; especialmente no District° Fe-
deral; convem que taes embaraços sejam re-
movidos.

Será do' vantagem a revisão do regula-
mento is !; 2.4:l3, de 15 de junho de 1859,
para o fiai de separarem-se as funcções de
curador dis de depositado das heranças ja-
centes e bens de ausentes.

I .Outra providencia, igualmente de utili-
dade, é a de alterar-se a fôrma pela qual,
nos termos' do art. 18 do decreto n. 1.030,
de 1800, deli feitas as nomeações de supplentes
de pretor.

O acto dopoverno de 16 de agosto do anno
passado, • Walicedo com o decreto n. 2.579,
consolidou e completou as disposições re-
gulamentaris do citado decreto n. 1.030 na
parte relativa á campetencia. Deste modo
ficaram har4onizados os interesses da pra-
tica judicial 'cem ei preceitos do decreto
orgamico de IS.90, sendo mentidas as dispo-
siçõss relati s ao processo estabelecido pelo
regulamento i. 737, de 1850, ás fallencias e
ás sociedades nonymas.

Para completar esta regulamentação, se
resta a parte processual, cuja elaboração está.
adóantada.

Brevemente será publicada a consolidação
systeinatica deltodas as disposições v!gentes
sobre a organização da justiça e processo
federal, que mUlto auxiliará a admin istraçSo
dessa justiça. 1

1Para etecuatlo do systema penal estaae-
tecido no CoSigo de 1890, é necessario
estabelecer penitenciarias, onde possam ser
cumpridas as papas de prisão com isolamento
cellular e a segunda pense da mesma pena,
com trabalho ¡em commum e segregação
nocturna, na fórkina prescripta pelos arts. 43
e 45 daquelle Coligo.

Sem falar ps penitenciarias agricolas.
destinadas ao euMprimento da pena do prisão
com trabalho; le da terceira phase da.
prisão celular, iquando esta exceda de seis
annos, é tarnbem i preciso e urgente que fique
o Governo autorizado a fundar um estabe-
lecimento industeial, para cumprimento da
pena de prisão lisciplinar nos termos do
art. 49, ou 1e deverão ser recolhido os meno-
res vadios e vagabundes, canidemnedos se-
gundo o art. 399 ao Co-ligo Penal.

A lei n. 221, dé 20 de novembro de 1894,
art. 20, estabelec4u a competencia do jury
federal para os (Tapes de moeda falsa — defi-
nidos nos nrts. 99 e 244 do Codigo Penal,
e de contrabando -2, punelo pelo art. 265 do
mem° C,odigo.

O julgamento Selo jury tem dado em
resultado a absolvieno de quasi todos fis ~u-
sados por esse,' cri ,nos, que tanto.affectam a
FazenatePublica. ; d a impunidade tem ser-
vide de incentivo p4re aumentar mudo o
seu numero. Nb a necessidade urgente
do serein ales orline processados e julgados
pelos juizes federaes em suas respectivas
secções, de conformialle com o processo da
legislação anterior, ,estabelecido no decreto
n. 562, de 2 de julhe ae 1850, e reeulamento
do 9 de outubro do Mesmo anno.

• !
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Uri c•-ada
O Governo, usando da autorização legisla-

tiva, expediu o decreto n. 2.887, de 6 de ja-
neiro deste anno, que alterou o quadro do
pessoal da Brigada Policial ; será opportuna-
menta regulamentada a parte economica e
disciplinar.

Corpo de Bombeiros
Peço a vossa attenção para a indeclinavel

necessidade de ser o Governo habilitado com
os recursos indispensaveis á construcaão de
um quartel central para o Corpo de Bom-
beiros desta Capital.

" Guarda nacional

Repetirei sobre este assumpto o que vos
ponderei em minha Mensagem do anno pas-
sado:

(c A guarda nacional da Capital Federal
constitue uma divisão, composta de quatro
brigadas de infantaria, uma de cavallaria e
uma de artilharia, sob o commando de um
official general do Exercito.

Esta organização apparatosa não se adapta
á guarda nacional dos Estados, offerecendo,
além de outros inconvenientes, o de ficarem
as divisões da guarda . nacional dos Estados
sob o commando dos coroneis commandantes
superiores das respectivas capitaes, que em
muitos casos são mais modernos que os de
outras comarcas, o que é contrario á hierar-
chia militar.

Urge, pois, que seja votada a lei dando or-
ganização definitiva á guarda nacional da
Republica, collocando-a• em condições que a
habilitem a bem desempenhar sua patriotica
missão.»

Leis regulamentares
A pratica accentaa cada vez mais a neces-

sidade de leis que regulem, de modo claro e
preciso, as relações entre o Governo da União
e os dos Estados, no interesse commum e re-
ciproco da administração federal e local.

Essas leis devem abranger os serviços rela-
tivos á hygiene, á instrucção, á estatistica
civil e criminal, ao registro civil de nasci-
mentos, casamentos e obitos e a tantos outros
cuja execução regular e harmonica é indis-
pensavel no regimen federativo.

Insisto na necessidade de decretardes uma
lei que estabeleça regras uniformes para a
concessão da naturalização, convindo que se
prescreva o processo para a perda e reacqui-
sição dos direitos politicos.

Já tive ensejo de dizer-vos que perduram
as duvidas e embaraços no tocante á appli-
cação do preceito constitucional que veda as
accumulações remuneradas.

A lei n. 44 B, de 1892, não oferece criterio
seguro para a discriminação dos casos de
accumulações, porque as suas disposições não
são precisas e claras. São notorios os incon-
venientes que semelhante incerteza acarreta
á administração.

A desapropriação por utilidade publica re-
alama a vossa attençã,o. A providencia con-
tida na lei n. 221, de 1894, que mandou
observar no respectivo processo o regula-
mento de 1855, apenas modificado quanto á
nomeação do quinto arbitro, não deu remedio
efficaz aos inconvenientes e embaraços que se
encontravam na applicação da lei de 1845,
que antes regia a materia e que se tornou
inexequivel por causa das reformas politicas
e judiciarias posteriormente realizadas.

Escolas militares
A lei n. 463, de 25:de novembro de 1897,

autorizou a reorganização dos diversos esta-
belecimentos militares de ensino, devendo
Ser reduzidos os estudos theoricos e amplia.

dos os praticos, e supprimiu as Escolas Su-
periores de Guerra, Preparatoria do Ceará,
de Sargentos e o curso geral da Escola Militar
de Porto Alegre.

Por decreto n. 2.881, de 18 de abril, foi ap-
provado o regulamento para a execução dessa.
lei.

Por esta reforma a instrucção militar com-
prehende: — o ensino elementar ou prima-
rio, o ensino preparatorio ou secundario e o.
ensino superior technico e profissional.

Esta instrucção será ministrada nas escolas
regimentaes, nos collegios militares, nas es-
colas preparatorias e de tactica e na Escola
Militar do Brazil.

Sorteio militar
Verificado, como está, que o voluntariado

sem premio não fornece os contingentes ne-
cessarios para completar o efectivo do Exer-
cito, bem assim que tambem não produz esse
resultado o sorteio, apezar das modificações
feitas na lei de 26 de setembro de 1874, que o
instituiu, insisto pela urgencia de uma lei
que regule o sorteio militar de modo efficaz
para satisfazer o preceito constitucional, es-
tabelecendo providencias que habilitem o Go-
verno a completar o efectivo dos corpos do
Exercito e augmental-o, nos casos em que
estiver para isso autorizado.

Promoção
Por decreto de 3 de novembro de 1894,foram

promovidos ao primeiro posto mais de 1.500
officiaes, além dos que comportava o quadro
do Exercito. O excesso proveniente dessa pro-
moção foi augmentado com a graduação
autorizada pela lei n. 350, de 9 de dezembro
de 1895.

O numero de officiaes do primeiro posto ex-
cedentes do quadro está reduzido a 1.182.
Suppondo que se abram annualmente 100
vagas nesse posto, só daqui a 11 annos, mais
ou menos, poderá haver promoção de alferes
ou 261 tenentes: o que é incontestavelmente
um grande mal,porque mata toda a aspiração
e estimulo das praças, isso quando o nosso
Exercito deve ser constituido por volunta-
riado sem premio.

Para attenuar tão grave inconveniente,
lembro a providencia de ser o Governo auto-
rizado a preencher as vagas do primeiro
posto por meio de promoção, na proporção de
um terço.

Será uma providencia justa, de beneflcos
efeitos e que pouco onerará os cofres publi-
coa .

Codig-,os militares
E' urgente a decretação do Codigo Penal

para o Exercito e a do respectivo processo que
deve substituir o Regulamento Processual de
16 de julho de 1895, organizado pelo Supremo
Tribunal Militar, em virtude da autorização
que lhe conferiu o art. 50 § 1° da lei n. 149,
de 18 de julho de 1893, que continuará a ser
observado emquanto a materia não for ;e-
guiada em lei, conforme os termos daquela+,
autorização.

Reitero, pois, a solicitação que a respeito
vos fiz em Mensagem de 5 de julho do anno

• passado.

A experiencia demonstra a conveniencia
de ser modificado o art. 407, § 20, n. 2, do
dito Codigo, na parte em que exceptua do
procedimento official da justiça os crimes de
c,a,lumnia e injuria praticados contra empre-
gados publicos no exercicio de suas funcções,
hypothase em que a ofensa dá-se contra
depositarios do poder e representantes da
autoridade, e não contra particulares.

Nesse caso o processo deverá ser promo-
Tido, como era outr'ora, por denuncia do
ministerio publico.

Assistencia a alienados
A adopção definitiva do projecto de lei que

a Camara dos Deputados já approvou,unifor-
mizando o serviço de hospitalização dos
alienados e estabelecendo medidas assecura-
torias da situação legal de taes enfermos,
satisfará,, estou certo, as necessidades indica-
das na Mensagem de 11 de julho de 1896.

tambem urgente a adopção de provi-
dencias acerca dos alienados perigosos, dos
alienados criminosos e dos condemnados
alienados, assumpto de que me occupei nas
Mensagens de 10 de agosto do referido anno
e 3 de maio seguinte.

Serviço policial
O seaTico policial não poderá ser feito com

a regularidade que é para desejar sem que
amplieis os termos, cla autorização que na vi-
gente lei orçamentaria concedestes ao Go-
verno, relativamente á alteração dos regi-
mentos e instrucções policiaes. O estudo da
reforma projectada faz crer que ella será ira-
proficua sem a adopção de providencias de
maior alcance do que as que se conteem na
alludida autorização.

Está sendc. executado o decreto n. 431, de
14 de dezembro de 1895, que determinou que,
.emquanto não for votada a lei organica da
guarda nacional, seja esta constituida e re-
gida nos Estados de conformidade com o de-
creto n. 1.121, de 5 de dezembro de 1890,
que deu nova organização á do Districto Fe-
deral.

• r•n ••••—•..err	 I. Plril	 I
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portanto reforma, difliciltam a atta regula.,
mentação, principalmente na parte relativa
ao Estado-Maior do Exercito e Intendendo.
Geral da Guerra,

Na, parte referente ao Estado-Maior, men-
cionarei o moio por que diversos serviços
foram distribuidos. A lei meou quatro sec-
ções; destas—destinou tres a trabalhos pura-
mente technicos e apenas reservou uma
para, além de novos serviços ereados, des-
empenhar todo o expediente que actualmente
é feito por ires secções da Repartição de
Ajudante General, com grande dificuldade,
pelo extamordinario accumulo de trabalho.

A lei Green a Intendencla Geral da Guerra
pela fusão das Repartições do Quartel-Mestre
General e da Intendencia da Guerra, mas só
cogitou do expediente e escripturação, sem
consignar o pessoal indispensavel para os
serviços de deposites o armazeno, o que é uma
lacuna que precisa ser remediada.

Talvez haja conVeniencia, em dar outra
feição ao modo por que se selecciona o pessoal
para o Estado-Maior, tornando esse serviço
accessivel aos oficiaes de qualquer arma,
apenas limitada a escolha pela. habilitações
scientificas necessarias.

Entre o principio e o paragrapho unte° do
art. 16 da lei incluiu-se um período, contendo
disposições que, destoando das contidas na
primeira parto e naquelle paragrapho, deram
legar á intelligencia de que a lei commetteu
ao Estado-Maior competencia para providen-
ciar sobre a administração e direcção dos
estabelecimentos militares de instrucção,
laboratorios, fabricas, arsenaes e até reforma
da Secretaria e Contadoria da Guerra—o que
115.0 podia estar na mente do legislador, por-
quanto t,aes attribuições pertencem e não
podem deixar de pertencer ao Governo.

O art. 22 da lei declara que o Ministro da
Guerra é o orgao intermedtario junto ao Pre-
sidente da Republica para . tudo que disser
respeito a administraçao da Guerra, o que 88

não harmoniza com o art. 49 da Constituição,
em virtude do qual o Ministro da Guerra
preside e dirige o Ministerio da Guerra, em
nome do Presidente da Republica, de quem é
agente e auxiliar de confiança, como o são os
outros Ministros em cada um dos Ministeríos
em que está dividida a administração federal.

Estes e outros defeitos e inconvenientes
reclamam a revisão dessa lei.

Reformas na marinha
A divisão do territorio maritimo da Repu-

blica em circumscripções ou prefeituras,
afim de descentralizar-se a administração da
Marinha e crear centros de recursos para a
nossa defesa naval, de accordo com o regula-
mento que está sendo elaborado, em virtude
da autorização concedida pelo § 1 0 do art. 70
da lei n. 490, de 1897, torna indispensavel a
reorganização dos demais serviços do Minis-
terio da 31 irinha„ no intuito de melhor at-
tender aos interesses militares e bem assim
ao progresso e desenvolvimento da navegação
mercante, que convém utilizar como reserva
da Marinha de Guerra.

1Venda do navios
O Governo, tendo em vista não só as difi-

culdades financeiras do paiz, como a falta de
1 pessoal de que actualmente resente-se a Ma-

rinha de Guerra, para guarnecer conveni-
entemente os navios encommendados e em
construoM na Europa, resolveu transferir
ao governo dos Estados Unidos da Amenas
os contractos celebrados com a firma Arma-
trong & Comp., de Londres, para constru-
cção de doas dos cruzadores encommendados
a eS88, casa.

Usando da autorização constante da lei
n. 490, art. 70, § 10, letra d, o Governo ven-
deu o vapor 4Vitheroy, que não tinha na
nossa marinha de guerra applicação e utili-
dade correspondentes ao seu preço.

Corpo de infantaria do
. marinha

Sendo urgente remover o corpo de linhal:
tarja de marinha do hospital onde se acha,
aquartelado, afim de que possa este compor'
taro elevado número de enfermos, ahi actual-
mente existentes, com grave prejuizo para
as condições hygienicas desse estabeleci-
mento, é necessario a concessão de um cre-
dito para 4a construcção do quartel desti-
nado áquelle batalhão.

Hospital para beribericos
A propagaçdo do beriberi na marinha, to-

mando, de anno para anuo, maior incre-
mento, torna eecessario, além da adopção de
medidas preventivas, estabelecer-se em local
apropriado um hospital em condições ade-
quadas á curar e convalescença das praças
affectadas de Semelhante mal; o que £6 po-
derá ser levado a effeito mediante despesa
que as verbas ordinarias do orçamento da
Marinha não comportem.

Creditos ao Ministerio da
: Ala ri rah.a

A vigenda dos credites especiaes e extra-
ordinarios, durante o limitado prazo fixado
na lei n. 2.548, de 23 de agosto de 1873, re-
putada ainda cá vigor, quando os respecti-
vos serviços exigem ordinariainente prazos
maiores para l serem executados, tem creado
series embaraços á administração da mari-
nha.	 1

E', pois, mister estabelecer que hos credi-
tes perdurem até á conclusão dos serviços a
que forem destinados.

Por iguaes; motivos e no mesmo sentido
convém ser ailterada a lei n. 3.018, de 15 de
outubro de IMO, na parte referente ao pe-
riodo de duração dos contractos.

Parece tanibem de conveniencia, para evi-
tar dificuldades á administração, restabele-
cer a faculdade, concedida ao Governo pela,
lei n. 1.177, !de 9 de setembro de 1862, de
transportar as sobras daa consignações para
os differentes serviços de umas para outras
rubricas do orçamento, quando os fundos vo-
tados não forem suficientes para attender ás
respectivas despezas.

Semelhante faculdade poderá dispensar a
abertura de credites supplementares, desde

Armenaes de guerra
A lei do orçamento vigente, em seu art. 80,

§ 69, extinguiu oficinas de alfaiate, latoeiro
correeiro e telleiro dos arsenaes de guerra
dos Estados e do desta Capital, determinando
que os respectivos productos sejam adquiridos
por concurrencia publica.

Esta medida, tomada de modo generico em
relação a todos os arsenaes da Republica, ne•
inhuma, vantagem trouxe ; ao contrario,
creou dificuldades á administração, que se
vê embaraçada para dar applicação á grande
quantidade de materia prima, armazenada
nos deposites dos arsenaes e Intendencia da
Guerra, e fez desapparecer os peritos existen-
tes nessas °Moinas para o exame de recebi-
mento de alguns artigos, como fardamento e
calçado, quasi impondo a contingencia de
prescindir dessa verificação, neeessaria para
evitar abusos contra os cofres publicos.

Tambem não pode ser considerada medida
economica essa suppressão, porque affactou
exactamente as oficinas em que o trabalho é
pago por obra concluida e por;preços fixados
em tabellas rigorosamente estudadas, o que
não acontece com as oficinas pagas a jornal,
em que o operario, ao terminar o dia, tem
feito jus a um salteio que pôde não corre-
sponder ao valor do trabalho feito.

O arsenal desta Capital, que é o mais im-
portante, em consequencia dessa lei ficou
inhabilitado para attender a todas as neces-
sidades dos serviços que lhe são proprios e
obrigado a recorrer á industrie particular, a
cujas exigencias terá seguramente de sub-
metter-se; e, o que é mais sério, importou
tambem a impossibilidade da fabricação de
alguns artefactos de guerra, que não devem
ser procurados na industria particular e
menos recebidos sem exame seguro.

Por outro lado, os arsenaes dos Estados
ficaram mutilados na parte mais importante
e util, continuando, entretanto, com toda a
administração e poucas oficinas a jornal, sem
meios de trabalho.

O que parece conveniente, não só em
attenção ás necessidades do serviço, como á
bem entendida economia, é a suppressão com-
pleta dos arsenaes da Bahia, Pernambuco e
Pará e o restabelecimento das oficinas dos
desta Capital, Rio Grande do Sul e Matto
Grosso.

Este ultimo arsenal, por sua situação em
Jogar longinquo o de difficeis communicações,
que podem ser facilmente interrompidas, e o
do Porto Alegre, situado em Estado da fron-
teira onde permanece numerosa força, devem
sor conservados em condições de bem pre-
encher seus fins.

Estado maior
Apezar da boa vontade e dos esforços em-;

pregados, não foi ainda possivel dar execução
á lei n. 403, de 24 de outubro do 1896, que
creou o Estado-Maior do Exercito, Intendendo,
Geral da Guerra e as direcções geraes de en-
aplaina, artilharia e amido.

Alguns senões dessa lei, que devem ser
supprimidos, para não prejudicarem tão.iin-
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que, no mesmo exercido fienceire, como Foisalkazilalli representado pelo seu consul
acontece em muitos casos, liquidarem-se ver- em 1sTew-York, que dignamente desempenhou

grandes saldos que tãsesielicada cominissão, assignando, segundo
as instrucções recebidas, a convenção pria-a
cipal e os accordos relativos ás cartas com
valor de,clara.do e vales postaes, unicos que,
por emquanto pôde o Correio Brazileiro ex-

ecutar.
Ao .nosso representante foram polo Governo

.enviados os necesearios esclarecimentos, para,
que pleiteasse a proposta do Brazil, ji apre-
sentada e discutida no Congresso de Vienna
em 1891, no sentido de se tornarem gratuitos,

, era todo o territorio da União Postal, o trans-
ito maritimo e o terrestre das corresponden-
cias. Submettida a questão ao estudo de uma
commissão composta dos representantes da
Allemanha, Austria-Hungria, Suisse, Belgica,
França,ltalia, Paizes-Baixos, Estados Unidos
da America e Republica Argentina, procurou
ella conciliar as duas opiniões que se mani-
festaram contrarias a tal respeito ; propoz e
foi approvada a medida de reducção gradual
no preço dos referidos transitos. Esta provi-
dencia entrará em vigor no 1 0 de janeiro de
1899, ao iniciar-se a execução dos novos tra-
tados postaes, e é de incontestavel vantagem
para nosso paiz, Porque o alliviará de um
dos pesados encargos internacionaes.

Pendem de vossa approvação os actos fir-
mados em Washington pelo nosso represen-
tante em 15 de junho de 1897, para que
comecem a vigorar na época fixada pela Con-
venção.

Foi discutida e acceita pela Directoria
Gemi dos Correios uma proposta da Direcção
Geral dos Correios e Telegraphos de Por-
tugal, para que entre os dous paizes se esta-
beleça o serviço de troca de pequenas en-
commendas.

Este assumpto passa a ser tratado pelo en-
carregado de negocios daquelle Reino, para
o .que já exhibiu . plenos poderes.

• ,34'.•-fflçge.snt

'Devido á reducção da verba orçamentaria
destinada an pessoal artistico no corrente
exercido, Viu-se O Governo obrigado a' dimi-
nuir consideravelmente a 'aótividade dee ar-"
senaes de Marinha, dispensando muitos ope-
rados extranumeraries.

Correios
Com a possivel regularidade tiveram ex-

ecução os serviços postaes da Republissa,
vendo o ,Governo suavidade esforços sria,ra o
seu desenvolvimento.

A lei n. 489, ;ao seu artigo 1 0 , n.' 12, a17
terou as taxas ' postaes internas. A interpre-
taç5o desse artigo deu togar a duvidas, que
convém sejans por V63 esclarecidas.. Para
estas e para ' as lacunas indicadas no Relato-
rio dá Ministerio da ladustria, Viação e Obras
Publicas chamo a vossa nttenção.

bas

Em 5 de maio do anno findo realizou-se em
Washington o Congresso Postal annunciado
para ns$3, data na Convenção da União Postal
Universal.	 .•

Telographos

EM cumprimento da lei n. 429, de 10 de
dezembro, citada, foi mandada sustar a con-
Strucção de novas linhas telegraphicas.

No emtanto, a tendencia natural de esten-
der o telegrapho a todos' os centros de popu-
lação deii legar a que diversas municipali-
dades e corporações locaes se dirigissem á
Directoria e stá Geverno, solicitando esse
melhoramento.

Nada, porém; se pôde fazer em virtude da
referida lei ; e haveria mesmo grande in-
conveniente em attender-se a novas constru-
cções para localidades de pouca importancia
commercial, o que augmentaria os deficits no
orçamento deste serviço.

E' preciso, todavia, reconhecer a utilidade
que traz ao Paiz o desenvolvimento e a cen-
strucção de linhas de caracter federal e
ternacional. Dentre átas destaca-se a que
deve ligar o Brazil ao Parag,uay, pare. a
qual ha deus pontos de partida : urp—S. Lou-
renço, extremo da linha,e m parte construido.,

204 kilometros da _capital do Estado de.
Matto Grosso, e outro —,a villa de Boa
Vista, no Estado do Paraná, já servida pelas
linhas federaes. O primeiro desses traçados—
Cuyabá, Corumbá, Assumpção—teria um des-
envolvimento approximado de 1.600 kileme-
troa ; o segundo—que se dirigiria á Villa
Rica, no Paraguay tambem servido pelo
teIegrapho, teria Cerca de 500 ' kilometros.
Seria preferivel o traçado que parte de Boa
Vista e que percorrerá os terrenos das Mis-
sões Brazileira.s, seguindo por Campo Erê ao
longo do rio Santo Antonio. Convem, pois,,
que, quando as circumstancias o permitti-
rem„ seja o Governo habilitado com o credito
necessario para a construcção dessa linha,
cuja despeza não excederá de 150:000$, que
pôde sor repartida por deus exereIcios.

Suspensa a construcção de novas linhas,
tornou-se desnecessaria a parte do pessoal
della encarregado, e, attendendo ás condições
financeiras da Republica, expedi o decreto
n. 2.745, de 17 de dezembro do acne passado,
que reduziu o quadro daquelle Pessoal. Este
poderá soffrer reducção maior, caso seja mais
tido apenas o serviço de conservação.

No intuito de elevar a renda telegraphica
e diminuir os deficits que o serviço acarre-
tava, foram modificadas as taxas internas,
adoptando-se uma tarifa diferencial com
reducção da taxa- elementar -á medida do
accrescimo das distancias, de accordo com o
que ,autorizastes.

A administração, desembaraçada das multi-
pias construcções de novas linhas, pôde
cuidar da já extensa rede existente e sobre-
tudo das linhas de primeira ordem e de tra-
fego internacional.

Entre outras providencias, releva notar o
•lançamento entre esta Capital, e Nitheroy,
sem augmento de despeza, de um cabo sub-

imarino de cinco conductores, construdo
especialmente para essa travessia, com todas
as qualidades mecanicas e perfeição das con-
dições electricas.

Do mesmo modo, o trafego telegraphico foi
melhorado não só por uma fiscalização mais
directa, como pelo emprego de apparelhos
rapidos. Além das do systama pleo,, foram
installadas, pela primeira vez na America e
com o maior oscite, troa estações—nesta Capi-
tal, S. Paulo e Santos—dos apparelhos Bau-

dot, que permittem a transmissão . e recepção
simultaneas em direcções oppostas, sem
augmento de fios conductores e de pessoal.

Faz-se mister, porém, que o Governo seja
habilitado corri o necessario credito para
adquirir novas iustallações, afim de tornar
mais perfeito o trafego tele,graphico ' brazi-
leiro, que ainda é servido na grande maioria
de suas estaçõeá pelos antigos apparelhos
Morse, de pequeno rendimento.

orçamentarias COM

ficam desaproveitados.
n•[ ....11111

O decreto .n. 993 A, de 12 de novembro de
1890, revigorado pelo art. 12 da lei n, - 489,
do 15 de dezembro de 1907, • que eentralizou
no Thesouro Federal todo- o pagamento do:
material, carece, no.interesse da administra-
ção, de ser Modificado, afttn,de que o Minis-
terio da Marinha, que tem repartição de coe-
tabilida,de e pagadoria, faça todos os paga-
mentes relativos ao anssmo Ministerio.

observancia da disposição acima men-
eionada,conforme a pratica tem demonstrado,
torna-se ainda mais embaracosa quando se
trata de despezas de caracter urgente.

Reforma ..cempulsoria
Subsiste a necessidade da revisão dos de-

eretos ns. 108 A, de 30 de dezembro de 1889,e
)1. 336 Aale 16 de abril de 1896, que estabe-
IeCeram a reforma cornpulsoria por limite de
idade; devem elles 'ser alterados n .o sentido
indicado em mensagens anteriores..

Nos quadros actuaes das classes annexas
da:Armada figuram pá-tos acerescidos, para
os quaes não se fixou a idade limite para a
reforma. •

Situação anomala de officiaes
A situação anornala dos officiaes da Ar-

mada, cujos direitos não foram ,attendidos.
nas promoções de 9 .e. 39 de agosto de . 1894,
reelaana ainda providencia legislativa sinos
repare, ou menos atteoue, o . prejnizo que sof-
freram, de aceordo com as ponderações aobro
este assar:apto feitas na Mensagem de 1996,
para as quaes insisto em chamar a vossa
attánção. E' ur'gente uma providencia que_	 .
rapara a injustiça alue paira sobre esses et-
ciaes.

-Né, parte relativa ao trafego internacional
começaram a vigorar a 1 'de julho as itodifi*

sitie de CUsibá, Se dirige 'a. Corsinibá, a cações introduzidas na respectivo regula-
.	 _



á 'The Ceará- Harbou
obras do Porto da Fori
ferida 'companhia deii
fixado na clausula 7a Cl

.23 de agdsto de 1892, ia
ereto h. 2.218, de 16 dal
que tivesae levado a
.traetados

„Forarn inaugurados 1
,ctados Rara melhoram
raguá, embora a compa
lenha ainda depositado
.torizacio.,

Bastante satisfatorio
das obras do porto de

Corporation para as
leza, por haver a rà-
dó o 'Prazo
decreto n. 1.022, de
prorógado 'pelo de--
heir° de 1890, sem
o os trabalhos'con-

s serviços Confra:
to do Porto -de Ja-:
hia cessionvia. não
ra isso o capital ali;

I	 .
em sido o andamento'
Santos, cujo - avan:

1 1
1

Maio.— 1898 i9715
Per 'decreto n. 2.81e de 17 de fevereiro ul- desfavoraveis Lem crue tem estado desde

tirno",-Toi declarada -caj ucaa b'oncesSão feita muitas anal. 41 •")
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Na concurreneia áll=!ita para construcção
das de melhoranaento do porto do Recife,' foi•
aprdbantada apenas uma proposta, que está
pendente de estudo.

çamento . de cães, constrt do pela Companhia
Docas de Santos, 'durante õ anulo, da extensão
de 362 metros' , :foi super r ao dos annos ante.'
riores.„' A cargo ' da 'me Ma compartia,
virtude -de eontraCto cela 'rado com o doverno
Federai, acha-se a desolia r ucçáo' 'e 'dragagem
do porto de Santos, já téi dó sido feita • a,. re-
moção e -destruição , de d: Tersos pontões .'ali,
submergidos. ,•	 ,	 •	 •	 ,

A respeito,dasobras, e da vez mais neees-
'sarjas, do canal de IguaPil.conVém 'que uma
deliberação seja. tOmaida.i l

' ., Continuam com regula ade, 'nas forças da
verba votada, os serviços ta barra e do porto
do Rio Grande do Sul. •

"--• .-tkçhd"ci- do :1 uial.adá•
Está" em -via de eonelusã i o 'açude 'dó Qui-

xadá tendo sido de 50'1 lihõeá- de 'metrôs
,	 •

cubicos, o volume ' d'agir' 	r prezada 'durante o
inverno .passado.

No proximo futuro ex meio podara' ser
iniciado, si assiM, julgarder'opportuno,.. o Ser-
viço de iáigação, 'que é o Sjectivo - principal
do Ccucle.	 .

.—;fl1umina ào
•Acha-se em estudos a re-v são dos . contractos

com a Socidté Anonyme dt,t'-az de Rio de
neiro, conforme a autorizaç io que concedestes:,
na lei de orçamento. •

lEiagoto

Os Serviços de esgoto esta - Capital coa.'
tieuaIn a ser feitos, em mái condições, patoá.'
mogyos,e,onstantas , da mini á, merisageni
terior:'	 •

A lei , do orçamento vigen p, art. lO,	 10,
autoria. 9, onverno ,a, rever )S .contractos cd-m
ajP0. de Janeiro	 ,Comp-áhy,
limited, para as Obras é a rvlços de esgoto
desta . çapital smaa essa 'revisão en4Ontra
diffieRldades..e . embaraços ' Iserioá; entre os
quaes figura a. contestação comPeteneiadO
GoVerno Para fazel-a cOu I fundaMento na

n5, ,,det. 29,, cle , setern ro i , gé ,1.892,'.que.

organizou a administração lo••Districto
deral e, no art. 53 passou , 1 Ira , esta QS Ser-
viços de esgotos, da cidade. I

Agua,
serViço'dó, abasteciment de àgua á Ca-

pital Federal dontinúa nas" à arnas'Otiádiçriá

Os mananciaea teem soffrido grande re-
'dileção no volume de suas aguas ; por outro
lado, desenvolve-se a cidade e as necessida-
des da ,aioputação, teem. , •,,creseido . seagivel-
rnente,, sem que, seittenhaecutado,as qjras
precisas -para completar esse raeryiço, ga-
rantindo uni fornecimento ' abundante,,como-
couvera khygiene das habita.ções e étsalu-
'bridada publica. OS Suburbios e os ,morros
s5."O As pontos que mais -soffrem afalta de„	 .
agua.

Alern disSo, a défeltuosà, réde ,de distrr
buição, parte.; já deteriorada, pela tempo
parte de diamátro insuficiente por ter sido
construída' ebmexiguos creditos brçamentan

trios, torna ainda mais difficil uru abasteci.a
.mento, regular.	 G •.

'S''necessario p-èir termo 'tv eáta 'aithacão;
consignando-se os meios ' rpare. Melhorar leSs.-.0
serviço, que tanto-interessa á salubridade da
capital da Republica.

Estradas de Ferro .-
:	 obseWaia	 ipbt Aio art. -4.;
'ais. 1 a 6; da lei n. 429, de 9 de dezembrO
,1896, e •neg ter-moS do decreto n2:403/de 28
dó Mastim inez :è ainie,- ;foi publicado o edital
de 9 de janeiro de 1897, chamando coneur-
rentes-parati, arrerrdánierito das- estradas de
ferro da União; estabelecendo-Se como limite
paraio , recebimento de, rpropostas, aqui.e,,em
varias,.Praças da Europa e na dos Estados
Unidos dá America, l) dia 15 de maio subte-
quente"—prazo	 rei prorogado ",atà 9'de
setembro po,r edital de 14 .-• dO referldo Mei: de.

	

,	 •

Apresentartiria-se :rdontinentea	 ,arren!

	

,	 .
damento das estradas — Sobral, Central do
Brazil e Porto-Alegre a Uruguayana.

'A phmeira foi arrendada' i" C'oltr•á 'etéi 'de
25'fté s'etainbrO de '101 	 engeidgál ' JOà.n
Thome de Saboya	 Vicente' Saboya
de Albrisjyier:ritieY'	 'rt,• t`

'À	 iitralrdo 'Bra.zú"v;=•."';' Só •":teVe" coido "pre-
:.téiiáenteá• GreánWootl -JSrCO -tiai).;	 lOndrielS',"
cuja proposta não ":foi liiCeeltd;' "pOr"Clestizair In-
.tàiraliiente drisgeondiçes 'dó	 ./
• "A'c=ile" POrfo-Alégrésr a,"ertikuaYitiicaVi
eandada	 dó '15 de "iiiarçO' findb'à
Afforião Spéef; 'de Brfftáld,S, ' cfà'éófil'Oniiiàáttá

Visek	 "décéètrd'if. g30,''tie"I2 de
Março 'deite anno. 	 • --

/ni'afd teiido haVidó ISropoátani
eSti;adáá"de "43áturite, Central dinibtiá&,
Paillo sl'AlleASO-;'	 FraiièiSCO ; e'S •111 d'el'ér-
nambuco, deliberou"'ki 'G15-"Ve'r há' iíandar
ne;n7' .a : ' edficitrrédéIa;' 6 iine
edita/ de ,30 ale ontuhi‘o de 1897; 'gire
corno linlitel"parie á iRicebiriíeflió de rfráb-ciatas
et!Clia'23 dê	 ' 

'Recebidas •Varis profidataI, fora.m' cilas
deVidarciente	 iíèiultadó

'dá"'ãkiiiiitéà:diritráCtos'- 	 .•	 '	 *

De 12-de	 eohtractó de tirrelidaniento-
-dà." ...éstrada; de . -Battiritõ . ià Ceá cóú'

mento pela ConTerenóia TelegraPhica 'de'
Budapest.	 -"
'ErireOUse tquencia, foram reduzidas as tari-

fas dos telegrammas procedentes do Brazil
• com destino aoexterior, Ideando equilibradas

as taxas nos dons sentidos.
O franco, unidade eleMentar da tarifa, 'é

cobrado segundo o seu equivalente em moeda
nac̀hinal, de 'rica:ardo com ' e, 'média'da taxa
cambial do trimestre anterior.

"Não fói possiVel ainda aci Governo dar
cumprimento ao art. 20 da lei n. 490, quer
autoriza a fusão -clã correios e telegraphos„
expedindo oineeessarios regulamentos.'

• -Immigração •

Em virtude da rescisão do contracto com
a Companhia Metropolitana . para- a introdu-

,

046 de immigrantes; :e"ajue fez cessar o ser.
• ;viço :de üntriigraç'ão por . eerita-do'Governe,

Federal, ficou •á União 'apenas e encargo -do
reeebimentd, gatalho e trausperrte dos iiiimiL

-grantes espontaneos, de •accordo; tona o
decreto n.,.528„de8,detjupho de 1890.
':Por 'esse deereto é taMbena o Governo.

obrigado a fOrriecer r uis ,concesSionarjog,:de
bulida"' "agrolass—ris lmMigrantes por piles

•pedidOs para OS nuelens contractados. •
•

.•	 .
Cessando, porém, . o alludido serviço por. _ .. _ .

conta da União, torna-se -necessario:que
habiliteis -o Governo á 'desempenhar-se da-
qUelle 'deitar paraeom ás 'referidos concessio-

• narios.
Tendo-Se reconhecido que, para - satisfazer

as exigencias do serviço de .recebimento dos
iinniigrantes aspontaneos, era suffleiente , a
repartição estabeleeida na Ilha 'clãs Flores,
extinguiu-se:pelo decretou. 2.598, de 31 de
agosto Ultimo,• á hospedaria ... situada na "es-
tação de Pinheiros, nos termos . da autorizaçãe
constante do art.' 4 0 da lei ri; 491 A, de 30 de
setembro de 1,895 ., 'e art, 43, da de ú'. 428, de.

-10 de dezembro . •de 1896.

	

.	 .

' 'Portos

Os serviços cOncerneítes , aO melhoramento
ddá- 'portoatiVerani O impulso comPativel

	

doin	 das Verbas votadas..
No porto do Nátà1 "fOram . recorieçados .•em

abril 'do anuo, passado os trabalhes, q-U e ' -con-
sistiram na continuação' clOs reapectiVoa
tirdoá e na fixação 'de dunas; ficando .. provado
cgre 'OS da grande :duna' á Margem" do PO=
téniny constitUem serviço de' natureza Ur.'
gerite . e inadiavel: •	 '"

ProsegUiram as obras de melhoramento' • do
porto da Parahyba, tendo sido 'construido. em
Cabedello uma oficina de reparações do ma-,
feriai "fluctuante empregado nos SerViços de

•dragagem, que -devem melhorar nd .:: corrente

	

aúno.	 . •
'Tiveram regular andamento as obras . ccin-

traetadáS Pará melhoramento do.porto do Ma-
ranhão .

1.)1ARIo ;ITFICIAL
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engenheiro Alfredo Novis, de conformidade
com as clausulas do decreto n. 2.836, de 17
de março

Na mesma data foi assignado com o enge-
nheiro Antonio de Sampaio Pires Ferreira o
contracto de arrendamento da Estrada de
Ferro Central de Pernambuco, de accordo
com as clausulas do decreto n. 2.850, de 21
de março.

Quanto á Estrada Sul de Pernambuco, o
Governo resolveu, por acto de 29 de março,
manear abrir nova coneurrencia, visto que
das duas propostas apresentad s urna não
satisfazia as condiçõei do edital e outra
offerecia preço insignificante pelo arrenda-
mento dessa estrada, que já tem custado á
União a avultada quantia de 31.385.01%175.

Pendem de estudo e decisão as propostas
para o arrendamento da Estrada de Ferro
da Bahia ao S. Francisco.

Esta.tiatica

Tendo sido extinctos, por decreto n. 2.763,
de 24 de dezembro ultimo, diversos legares
da Directoria Geral de Estatistica, nos termos
da autorização constante do art. 43 da lei
n. 428, de 10 de dezembro de 1896, tornou-se
necessario dar nova distribuição aos serviços
a cargo daquella repartição, expedindo-se
para esse fim o decreto n. 2.768, de 27 de
dezembro de 1897.

Secretaria da Induntria

Dando cumprimento ao disposto na lei n.490,
de 16 de dezembro ultimo, foi, por decreto
n. 2.766, de 27 daquelle mez, approvado o
novo regulamento para a Secretaria da In-
dustrio, Viação o Obras Publicas.

Fazenda

Na gestão dos negocies da Fazenda prose-
guiu o Governo executando as medidas con-
sequentes ás anteriores disposições, as pre-
scripções legislativas e as providencias que,
na orbita de sua competencia, convinha se- -
rem tomadas em relação á situação já conhe-
cida e ás, novas emergencias.

Cumprindo a lei n. 427, de 9 de dezembro
da 1896, além do que referiu a precedente
Mensagem, concluiu-se e reduziu-se a con-
tracto o accordo feito com o Banco da Repu-
blica. do Brazil. Tendo o Thesouro assumido
a responsabilidade das notas bancarias, pro-
cede-se na Caixa de Amortização ao troco
dessas notas pelas novas, emittidas, em sub-
stitui•ão, por conta do Estado, uniformizando-
se assim o papel circulante.

Não se tendo realizado o arrendamento da
Estrada de Ferro Central do Breai!, nem a
alienação das apolices que dos lastros dos
bancos, cuja emissão foi extincta, passaram a
pertencer ao Thesouro, e, das diferentes
fontes de rendas destinadas ao resgate do
papel-moeda, pela lei calda, sé tendo pro-
a J o a que consigna para esse fim os juros
dos banas, effsctuouse o recolhimento apenas
na importanda correspondente ap seu valor.

Não teve ainda applicaçã,o a clausula do
contracto pelo qual obrigou-se o Banco da
Republica a empregar, dentro de 10 annos, a
partir do dia fixado pelo Miuisterio da Fa-
zenda, a somma de 25.000:000$ em lettras
hypothecarias, de auxilio á lavoura, emitti-
das depois do accordo, por instituições de cre-
dito garantidas pela União ou pelos Estados
designados, não tendo até agora sido apresen-
tados titules nas condições convencionadas.
Por oflicios-circulares de 14 e 24 de agosto de
1897 pediu-se a attenção dos governos (los
Estados para a clausula supra do contracto
com o Banco da Republica e para o disposto
no art. 25 da lei n. 428, de 10 de dezembro
de 1896.

Observando o que dispoz o n. 5 do art. 2°
da mesma lei n. 428, deu o Governo novo re-
gulamento para a cobrança do imposto do
seno do papel, pelo decreto n. 2.573, ,de 3 de
agosto de 1897, que se acha em execução.

Regulamentou igualmente sob o ponto de
vista fiscal os arts. 17, 20 e 3;3 da citada lei,
o primeiro dispon to sobre a fabricação e im-
portação de rotules, o segundo sobre a isen-
ção de impostos conferida á construcção naval
e o terceiro sobre sociedades sportivas.

São esses actos das seguintes datas :
Decreto n. 2.742, de 17 de dezembro de

1897—sobre a fabricação e importação de
rotules ;

Decreto n. 2.744. de igual data— sobre a
isenção de impostos conferida á construa,ão
naval

Decreto n. 2.573, de 3 de agosto do dito
anuo—sobre sociedades sportivas.

Apressou-se o Governo em dar inteira ex-
ecução ás leis n. 489, de 15 de dezembro, que
orçou a receita, e it. 490, de 16 de dezembro
de 1897, que fixou a despeza para 1898.

E Ifeetivamente, entraram essas leis em
plena execução no primeiro dia do corrente
anno, sendo arrecadadas as novas taxas e im-
postos e observadas as alterações feitas nos
já existentes, por meio de regulamentos ade-
quados e previamente organizados.

Os regulamentos são os seguintes:
Decreto n. 2.743, de 17 de dezembro de

1897—Manda executar a nova tarifa &is al-
Pandegas ;

Decreto n. 2.751, de 24 de dezemliro de
1897—Regulamenta a arrecadação do imposto
sobre dividendos;

Decreto n. 2.769, de 28 de dezembro de
1897—Da regulamento para a cobrança do
solto das apolices de companhias de se-
guros;

Decreto n. 2.770, de 28 de dezembro de
1897—Substitue as tabelas das taxas das ana-
lyses do Laboratorio Nacional de Analyses;

Decreto n. 2.773, de 29 de dezembro de
1897 — Dá regulamento para o imposto de
consumo do sal ;

Decreto n. 2.774, de 29 de dezembro de
1897—Regulamenta o imposto de consumo
dos phnsphoros ;

Decreto n. 2.775, de 29 de dezembro ds
1897—Regulamenta o imposto sobre venci-
mentos e subsidies ;

Decreto n. 2.777, de 30 de dezembro de
1897 — Dá regulamento para o imposto de
consumo do fumo ;

Decreto n. 2.778, de 30 de dezembro de
1897 — Dá regulamento para o imposto de
consumo de bebidas ;

Decreto n. 2.701, de 11 de janeiro de 1898
—Regulamenta a arrecadação do imposto de
transporte ;

Decreto n. 2.792, de 11 de janeiro de 1898
—Regulamenta a arrecadação do imposto de
industrias e profissões;

D creto n. 2.794, de 13 de janeiro de 1898
—Regulamenta a arrecadação das taxas de
consumo de agua na Capital Federal ;

Decreto n. 2.80J, de 19 do janeiro de 1898
—Regulamenta o imposto de transmissão de
propriedade ;

Decreto n. 2.807, de 31 de janeiro de 1898
—Reorganiza as Repartições de Fazenda ;

Decreto n. 2.882, de 19 de abril de 1898—
Annexa ás Delegacias Fiscaes as Caixas Eco-
nomicas em alguns Estados.

Foi tambem cumprido o disposto nos
arte. 6° e 7° da lei n. 428. A commissão eu
carregada da revisão completa e detalhada
das tarifas aduaneiras applieou-se ao serviço
esforçadamente durante o anuo, conseguindo
concluir o seu trabalho, que foi apresentado
ao Congresso em novembro e incluido na lei
n. 489, de 1897, com as modificações con-
stantes do art. 1.

Estas modificações determinaram a neces-
sidade de redigir as novas tarifas de accordo
com o que resolveu o Congresso, o que se fez
pelo decreto regulamentar de 17 de dezembro
de 1897, que as mandou entrar em vigor.

A nova tarifa na sua pratica tem sido
objecto de estudose suscitado duvidas quanto-
á sua conveniencia, justiça e proficuidade,
relativamente ao fisco, ao consumidor e ao
productor nacional. O Governo tratou, desde
logo, de apparelhar os elementos para o
exame fundado e exacta apreciação das novas
taxas em seus resultados ; no relata% do
Ministerio da Fazenda encontrareis as infor-
mações e os dados que foi possivel colher a
respeito do momentoso as:sumpto.

Continúa a merecer todo o cuidado do Go-
verno a regularidade da arrecadação das
rendas ieternas e das Alfandegas. As pri-
meiras teem sido prejudicadas pela deficien-
cia das agencias e meios de arrecadação, re-
sultante da suppres-ão das Thesourarias de
Fazenda e das collectorias lemes; as segundas
vão sendo progressivamente normalizadas
pela fiscalização crescente, ra-entindo-se,
porém, da falta de acondicionamento mate-
rial e de outras contingencias que a acção
persistente da administração ha de obviar.

O art. 9° da lei n. 489, de 1897, autorizou
o Governo a reorganizar as Repartições de
Fazenda, ceando nos Estados Delegacias
Fiscaes com as attribuições das antigas The-
sourarbs. passando para ellas os serviços das
Caixas Economicas e incumbindo aPagensias
de correio da cubrança das rendas internas,
nos legares em que não houver Alfandegas,
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Delegacias ou Mesas de Rendas. Prescreveu
tambem o estabelecimento, no Thesouro, de
urna Directoria do expediente e inspecção.

Conseguiu o Governo executar a autori-
zação, não sõmente sem augmento de des-
pesa, dentro das verbas do orçamento para
o pessoal de Fazenda, mas ainda realizando a
economia proveniente da reducção de 1 a
1/2 0/0 sobre o valor dos deposites das Caixas
Economicas, na parte destinada á sua ma-
nutenção; contribuindo para este resultado o
aproveitamento dos empregados das extincta.s
repartições e a suppressão total de algumas
outras que não eram apenas inuteis, mas
lesivas á causa publica, por constituirem
embaraços gravosos á administração.

Os decretos ns. 2.807, de 31 de janeiro de
1898, que reorganizou as repartições de Fa-
zenda, e 2.882, de 19 de abril do mesmo
anno, que annexou ás Delegacias Fiscaes as
Caixas Economicas em alguns Estados,contém
as disposições reguladoras da mataria.

Estão se installando as novas Delegacias
Fiscaes ; feito isso, receberão dias os irtstru-
ações necessarias ao funccionamento das
agencias fiscaes nos *municiplos dos Estados.
Desta reforma hão de provir grandes bane-
feios ao andamento do serviço pela centrali-
saçã.o, efficacia e uniformidade da direcção
ruperiar , pela separação entre a contabili-
dade e a arrecadação, restabelecidos os appa-
relhos apropriados ás duas importantes fana-
ções, e pela reciproca fiscalização exercida.

A synopse do exercido de 1897 demonstra
a arrecadação de 270.997:604379 que deverá
subir a 200.111:540$628- com a addiçãO de
28.113:933$254 da renda provarei dos balan-
ços que deixaram de ser enviados ao The-
mouro.

Reunida esta somma á do semestre addi-
cional, calculada pela de igual periodo do
anno anterior-12.930:773$522, elevar-se-ha
a 312.042:314$150. A minha anterior Men-
sagem calculava em 304.821:032$490 a
renda de 1897.

A despesa do exercido, conhecida, é de
312.523:824631 que 'ascende á quantia de
315.444905$108 com a addiçã.'o da de
2.921:076$477, proveniente do excesso das
retiradas sobre as entradas de deposites.

Comparada a receita e a despesa encon-
tra-se o deficit de 3.402590p38. Durante o
exercido foram abertos credites na somma
de 59.957:644$933.

Pelos dados até agora obtidos relativa-
mente á arrecadação do primeiro trimestre
do anno corrente, attingiu alia a quantia do
81.299:280$821, segundo se vê do quadro sob
lettra—A—, o que permitte avaliar em
325.197:123$284 a arrecadação do corrente
anno. Si a esta somma juntar-se a de
12.930:773$552, renda presumirei do semes-
tre addicional, elevar-se a renda do actual
exercido a 338.127:896$806.

O quadro sob lettra —13-- mostra a renda
conlaecidSedos novos impostos, no primeiro
trimestre de 1898, approximando-se uns e
excedendo outros as estimativas orçamenta-

rias. Isto explica o augmento da renda dc
trimestrerein relação á do anno passado, eu
em igual periodo.

SItuaçao lintnineeira

Não tem melhorado a situação financeira
Das mais importantes medidas, reconhec •

das necessarias á nossa rehabilitação, teem-t
tornado effectivas as que se referem á un -
formização da moeda liduciaria.,sob a reage -
sabilidade da União, á reducção das despes .6
publicas, ao restabelecimento da eseriptur
çao e contabilidade federal, á reorganização lo
serviço aduaneiro e á ordem administrati l a.
Comquanto devam ella,s produzir os seus a-\
lutares atreitos, não podem estes ser imo e-
(natos e independentes das outras provid 3n-

cias solicitadas.
Ainda ha, incontestavelmente, econor .ias

a fazer e muito a completar no desenvo
mento natural dos serviços em execução

Não se conseguiu o equilibrio orçai ten-
teado, 'tendo sido rejeitados o imposto sol re a
renda e alguns cértes indicados no c iça-
mento da despesa.

E' verdade que o deficit resulta -uniear ;ente
da verba onerosissima da'clifferença es' abial
no pagamento dos compromissos exte 'nos;
mas tambem é certo que o alcance, cs Icial-
mente declarado na lei, contribuiu pai s. au-
gmentar o agio do ouro em relação á nossa
moeda.

Nas circumstancias em que nos ach: mos e
que não permittem aguardar tranquill: Mente
a reorganização economica do Paiz, 4 Oe en-
tretanto se opera e trará fortes cabe& as, são
inadiaveis providencias que garanta a, com
largueza,o desempenho das responsab lidadas
indisentiveis, como elemento impres indivel
para a manutenção da confiança, qi e ha de
cada vez mais fortalecer-se ante a serteza,
demonstrada pelos algarismos, da ca ceidade
dos recursos da receita para supprir todas as
necessidades da despesa.

Não ignoraes que mallogrou-se a 'especta-
tivajdas vantagens esperadas do trrenda-
mento da Estrada da Ferro Cential to Brazil,
porque a unica proposta apresentad i não se
conformou ás clausulas da coa urrencia
aberta em principio do anno passa lo.

Emquanto se aguardava a sol içãO, até
setembro de 1897, não Vide o Governo
suggerir outros alvitres que não fossem os
consignados na lei de 9 de de ombro de
1896, constitutivos do plano acceit pelo Con-
gresso e posto em execução, a nãc ser a in-
dicação de meios conducentes ac augmento
da receita e á diminuição da dos: era.

Afastado o arrendamento, a si . uação mu-
dou-se inteiramente, pois per 'ora o seu
principal ponto de apoio ; e ci Minhava-se
para a instabilidade, que se Lão poderia
manter.

Suscitou então o Governo a id ta de pedir
ao Pais, pela lançamento de uma iontribuição
de realização immediata, os re s imos nuas-
sarios para manter em dia os • ompromissos
publicos, demonstrando-se que seria menos

onerosa a quota temporaria do imposto do
que o tributo indirecto, mas incalculavel
indefinido, do mão cambio.

Essa idéa converteu-se no projecto da re-
ceita, . :Imito apenas em parte, e trannfor-
mou-se na lei que regula o actual exerchaio,
cujos algarismos conheceis.

Offerecendo os pesados encaigos a satisfa-
zer no exterior graves embaraços, pela ne-
cessidade da frequente e continua conversão
da nossa moeda em ouro, que, embora exag-

•gerada pelos que especulam em cambio, em
todo caso contribue para deprimil-o, tem o
Governo se esforçado para diminuir, quanto.
possivel, as responsabilidades externas e para
afastar•se do mercado cambial, só intervindo
quando presigo e com a maior precaução.

Dominado por este pensamento, desemba-
raçou-se do onus da parte adiarei das con-
strucções navaes, conseguindo reduzir por
esse meio e pela conclusão do armamento do
exercito e dos outros vasos da armada, as
nossas responsabilidades quasi exclusivamente
aos serviços do cuspo diplomatico, das garan-
tias de juros e da divida publica, supprimi-
das tambem as commissões mantidas na,
Europa.

Foram pagos todos os deposites feitos em
Londres pelas companhias que teem contra-
atos com a União.

E', pois, grande a reducção effectuada na%
prestações a realizar féra do Paiz, tendo sem-
pre sido mantida a mais escrupulosa pontua-
lidade na satisfação dosjuros e amortizações.
O cumprimento desses deveres, que não
teriam apresentado dificuldades em quadra
normal, custou verdadeiros surgidos e es-
forços pesadissimos em meio das perturba-
ções constantes, oriundas de factos conhecidos
e das agitações pela palavra eseripta e far-
lada, gerando o alarma, o panico e a descon-
fiança, e pondo em duvida a permanencia da
ordem legal e da tranquillidade publica.

Infelizmente, circumstancias de outra or-
dem trouxeram a sua collaboração ao acervo
de males, facilitando a acção das más paixões
e dos interesses contrarios á "causa publica..

Inesperados contratempos atingiram a la-
voura e o commercio, aggravando a situação,
que já reclamava cuidados espeolaes ; mas a
propria agudeza da crise denuncia o seu
termino e as energias que ella desperta trarão
a desejada rehabilitação.

Confio nos vossos esforços o nos que perso-
verantemente emprega o Governo para con-
seguira regularidade orçamentaria, que é o
meio seguro de firmar de vez o credito publico
e de attiugir o ideal sempre procurado do
melhoramento do meio circulante.

A continua e progressiva baixa dos preços
do café, nosso mais valioso genero de expor-
tação, tem contribuido fortemente para des-
falcar o mercado de fundos de valores reaes
applicaveis aos pagamentos externos, au-
gmentando a differença entre a estimativa
da nossa moeda e a do ouro. Este estado de
cousas estimula a inclinação já ixistente em
uma parte da sociedade pelas operações de

•



Importação 	
Addicionaes 	
Sabida 	
Interior 	
Consumo 	
Extraordinaria 	
Depositos 	 	 . .

55.223:4411R35
114:342$000
43:90M000

14.218:2761
2.511:761$000
3.219:882$534
5.867:730$691
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caracter aleatorio, que ultimamente buscam
seu campo de " exploração no commercio de
cambio, causando males incommensuraveis á
fortuna publica.

A elevada cifra alcançada excepcionalmente
pela ultima safra de café, a situação especial
em 'que se acharam, no momento, os produ-
abres e os intermediários commerciaes, o
exclusivismo das nossas culturas, não pema-
t iram que as importantes classes, interessadas
no augmento do consumo e na manutenção
dos preços da preciosa mercadoria, desenvol-
vessem os meios uecessarios á sua defesa e
conveniente apreciação nos mercados.

São interessantes, para esclarecer o as-
sumpto, os dados seguintes
'A producção do café

em todo o mundo, no pe-
riodo de 1893 a 1897, se-
gundo as melhores estatis-
ticas, foi de : macas 	 	 12.608.000

Sendo
Do Brun  • '
De outros paizes 	
O consumo em todo o

mundo, segundo as mes-
mas estatisticas, foi de 	

Durante o anno de 1897
vieram dos centros proclu-
ctores para os mercados
do Brazil saccas 	

Comparando este ultimo
algarismo com o computo
da colheita de 1896 a 1a97,
de saccas.-	
resulta uma diferença de
saccas 	
que representa os ,deposi-
tos existentes, resultantes
da avultada colheita ante-
rior.

Foram vendidas para
o estrangeiro nos merca-
dos do Brazil, saccas 	

Da venda deste café,
consideradas as diferentes
qualidades, pôde-se tomar
e preço médio na razão de

1 1/2 por saccá
Assim, as 9.817.493

saccas terão produzido 	
equivalente, ao cambio de
8,a 	

Considerando-se que nos
ultimos annos as vendas
para o estrangeiro manti-
varam uma média annual
de 6.000.000 "de saccas,
ao preço médio de £4 por
sacca, produzindo 	
equivalentes, ao cambio
de 8, a 	
encontraremos em 1897
uma diferença contra o
Paiz de 	
igual a 	

A exportação da borra-
cha proveniente dos Esta-
dos do Amazonas, Pará,
Ceará e Bahia, emn 1897,
attingiu, a kilos 	
no valor oficial de  •

tajosos, cujos productos, abastecendo o Paiz
dos generos mais necessarios e uteis,tornarão
a vida facil e mais propicio o meio ao desen-
volvimento das populações laboriosas, além
da circumstancia de constituirem artigos
e consumo geral e illimitado e de infiuirem
favoravelmente para . o equilibrio das relações
do commercio internacional, diminuindo as
importações.

A perseverança neste propoSito, á indefe-
ctivel diligencia do encaminhamento desta
nova phase existencia nacional, hão de
ser fecundas em geraes beneficios, garan-
tiado a estabilidade dos trabalhadores, o mu-
tuo auxilio, pela facil permuta, entre as
difusas producções, o povoamento de extes-i
sas zonas incultas, e, em tempo não remoça;
a treação de poderosos elementos de riqueza
e engrandecimento e a formação de capitaes
que possibilitatn o estabelecimento de in-
dustrias nutridas pelas nossas proprias ma-
tarias primas.

Nesta complexa contextura de dificuldades
advindas da antiga accumulação de contin-
gencias mal sanadas,-de deficiencias não sup-
pridas o de reiteradas exigencias apenas
contornadas, não é mais cabivel qualquer
contemporização ; forçoso, indispensavel é
agir decisivamente, já preparando a nossa
regeneração economica como base segura
para boas finanças, já recorrendo ás provi-
dencias de occasião applicaveis ao momento
critico que opprime a Nação.

Pelo Islinisterio da Fazenda vos-serão com-
municadas as idéas do Governo relativamente
ao assumpto.

Senhores Membros do Congresso Nacional
As informações e indicações constantes

desta Mensagem sobre os variados ramos da
administração serão completadas pelas que
encontrareis nos relatorios dos diferentes
ministerios.

Ser-vos-hão ministrados quaesquer entres
esclarecimentos que reputardes nec.essarios
para o desempenho de vossas elevadas lune-
ções

Capital Federal, 3 de maio de 1898.

PRUDENTE J. DE MORAES BA,RROS,

Presidente da Republica.

' A

Quadro da renda capitulada, arrecadada
pelas Repartições dá T.Inião. desde o
1" trimestre do anno de 1898, de sc-
cordo com a lei n. 49, de 15 de decora-
bro de 1897, conforme os dados existen-
tes no Thesouro Federal

81.299:280$821

Observação—A renda do trimestre, liquida
dos depssitos. importa em 75.431:550$130,
maior de 2.- 162.:801$642 do q-lie a Menciiiiiiada

na Mensagem de 1897, apezar da diml'nuição
verificada na receita de importação, o que se
deve attribuir ao augmento havido na ar-
recadaçã.o da-renda interna.

Nota do rendimento conhecido dos impos-
tos creados novamente, augmentados ou
modificados em sua - cobrança, a arreca-
dados no /* trimestre do ;exercia() de
1898

IMPORTAÇÃO	 • -

Taxãdeestatistic,a 69 510$000 69 :510$000

Imposto de pha-
laias :
Em ouro 	  82:850000
Em papel... 	  22:329$000 105:179$000

Dito de docas: •

Em ouro  •	 25:612$000
Em papel 	 . 26:123$000 51:735$000

s INTERIOR

Renda do Correio
Geral 	  553:176$000

Dita dos telegra-
phos electricos 1.227:000$000

Dita do Gymnasio
22:898$000

Dita das escolas
de instrucção	 •

superior	 35:9~00
Imposto do sello.2.055:869$916
Dito de5 sis so-

bre apolices de
companhias de
seguros estran-
geiras..	 48:655$000

Dito de trans-
porte 	 . 353 :784$000

Dito sobre venci- •
mentos e subsi-
dias.... . .... . 324:457$139

Dito de 2. 1/2 5/„
sobre dividen-

•dos 	  392:458$000 5.014:224055

CONSUMO

Talas sobre o fumo :

Imposto ... 408:9824000
Registro... 407.484000 816:464000

Taxas sobre bebidas :

Imposto... 628:0744000
Regatro. . 2b6:2,50$000 $$43244000

Taxas sobre phosphoros:

Imposto. .. 1t4:9424"00 -
Registrs.	 1:1008000 1580428000

Taxas sobre sal

Imposto ... 652:8338000
Registro... 2204000 854:9358000 2.5H:7614000

EXTRAORDINARIA

Imposto de transmissão
de propriedade, no

	

.trino Federal 	  480:5674000 460:5674000

8.212:0.84055

sr. presidente—o Congresso Na-
cional tomará na devida consideração a ex-
posição constante da'Mensagem do Sr. Presi-
dente da Republica.

Está levantada a sessão solemne de aber-
tura dó Congresso Nacional.	 '

•
8.680.000
3.928.000

, 12.500.000

10.261.440

8.680.000

1.581.440

9.817.493

14.726.239

441.787:170$000

• .£ 24.000.000

720.000:000$000

9.273.761
278 .212:830$000

14.874.435
102 .21:

O valor das operações sobre o cambio da
moeda é orçado em mais de 60.000.000.

-São, porém, de alguma „sorte attenuadas
estas faltas e inconveniencias pela nova
direcção dada ás actividades que operam na
agricultura, - bem . compenetradas agora da.
nesessidade de aproveitar as multiplas e
varias propriedades do nosso solo em cultu-
ras diferentes e em outros trabalhos van-

•
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Fazenda
Directoria do contencioso

Dia 28 de abril de 1898

Expediente do Sr. Ministro: 	 .
N. 8 — Tendo o Tribunal de Contas, em

sessão de 11 do mez passado, resolvido dar
baixa na responsabilidade do ex-collector do
municipio do Turvo, nesse Estado, Antonio
Pereira de Andrade Junior, cumpre que
providencieis no sentido de ser levantada a
fiança prestada em garantia da Fazenda
Nacional, fazendo-se a respeito as necessarias
averbações.— Dernardino de Campos.— Sr.
delegado fiscal do Thesouro no Estado de
Minas Gleraes.

N. 17 — Ao delegado fiscal • do Tbesouro
Federal, no Estado de S. Paulo, no mesmo
sentido, sobre o levantamento da dança de
1:600$, prestada pelo art-collector de Cajurú,
Alexandre Candido de Mello.

N. 18— Idem, idem sobre a Uma prestada
em immoveis, no valor de. 4:004, pelo ex-
colfeetor de S.José dos Campos Olympio José
de Freitas.

N. 19 — Idem, idem sobre a fiança de
2 :004, Prestada pelo ex-collector do manjei-
pio do Ribeirão Preto Antonio Bernardino
Venoso.	 •

bia 29

N. 8—Ao delega% fiscal do Thesouro Fe-
deral, no Estado do Paraná, sobre o levanta-
mento da dança de 1:2503, prestada polo
ex-collector villa de Tibagy Ignacio de Sá
Souto•Maior.

Ministerio da Marinha
Expediente de 20 de abril de 1898

Ao Ministerio da Fazenda, rogando provi-
dencias afim de que $j% paga a divida de
ext releio findo, na impoi tancia de 144583,
constante do processo n. 3.150, de que é cre-
dor o capitão de fragata João Justitho de Ma-
cedo Coimbra.

—Ao Supremo Tribunal Militar, transmit-
tindo a patente do capitão-tenente reformado
Carias Vidal de Oliveira Freitas, afim de ser
apostilado,.

—Ao chefe do estado-maior-general da ar-
risada, permittindo:

Que o escrevente invalido Libanio José
Alvares, que se acha com licença para
residir fóra do asylo, nesta Capital. trans-
fira sua rosidencia para a! cidade de Estancia,
em Sergipe, percebendo pela respectiva re-
partição fiscal os vencimentos a que tiver
direito. --Communicou-se á Contadoria da
Marinha.

Que o P sargento invalido Miguel Alvas da
Silva, que se acha com licença para residir
em Pernambuco, transfira sua residencia para
o Rio Grande do Sul, devendo o dito invalido
indicar a cidade onde vae residir afim de se
providenciar sobre o pagamento de seus ven-
cimentos.

— Ao Quartel-General, recommendando
que mande submetter a inspecção de sande o
mestre da otileina de artilharia Eduardo
Augusto da. Silva Nunes e o assentador do
Arsenal de Marinha desta Capital Raphael
Possolo, que requereram aposentadoria.—
Communicou-se ao Arsenal de Marinha da
Capital Federal.

—A' Praticagem do Rio Grande do Sul,
approvando as nomeações que fez para o
preenchimento dos logares vagos _pelas apo-
sentadorias dos 208 peaticos Estevão João Las-
treite e Frasepisco Pilar Martins e mandando
obsta ver o que a respeito dispõe. o art. 12
dó regulamento que acompanha o decreto

n. 79, de 23 de dezembro de ' 1889, combi-
nado com a circular n. 1.790, de 30 d 1junho
do anno passado.

— 4' Directoria dos Correios, pedia lo pro-
videncias no sentido de mandar veri 3ear si
existem, em alguma dependenda da mesma
repartição, os planos dos reparos e iannões
que teem sido fornecidos pela casa Alar strong.
de Londres. a, este ministerio, e q :te não
foram recebidos nesta Secretaria de Estado,
ao passo que o bi o oficio em que o tiete da
commissão naval na Europa coimai ,nica a
sua remessa.

—A' Capitania de Santa Catharins decla-
rando que a caldeira do rebocador , Lombo
deve ser embarcada em um dos vap Sres da
Companhia de Navegação Costeirs e o: ; demais
contertos de que necessitar o mesn i) rebo-
cador serão feitos nas oficinas da co omissão
de melhoramentos desse porto, pai a o que
deve entender-se com o respectivo oh Ire.

Dia 27

Ao Ministeria da Fazenda, rogand p provi-
dencias afim de que seja restituída lo capi-
tão de mar e gue,.ra Candido Barreto,
ao l s tenerite Eduardo Gomes Per az e ao
cotnmissario Joaquim Pires Farreia I a quan-
tia de 443:5240, de conformidade com I os pro-
cessos ns. 3.147. 3.148 e 3.i48 A. I

— Ao chefe do Commissariado • feral da
Armada, recommendando expedição le ordem
afim de que sejam fornecidos á Esc. Ia Naval
os objectos de mesa e de coz nha ne-
cas.sarios ao rancho dos guardas marinha
alumnos de conformilade com a r ,spectiva
relação.—Communicou-se á citada scola.

— Ao Ministerio da Fazenda, r( mettendo
cópia da int, ormação prestada pelo Quartel-
Gen-raI da Marinha, em officio n. 172, de 4
do corrente, relativamente á resc lução do
Tribunal de Contas de não contar, ara con-
cessão de meio-soldo dos militares d pendente
do tempo de reforma, o das licença gozadas
ainda por motivo de mo/estia.

— Ao chefe do estado-maior-gen: ?ral da. ar-
mada. declarando que é indeferido 41 requeri-
mento em que o praticante de i sechinista
Angelo José Barbosa pediu esta • idade por
menagem.

— Ao Ministerio da Guerra, dedico !amido que
ora se providencia para que Uni ata praça
de aspirante, no primeiro anno . da Escola
Naval, os alumnos do Collegio lfilitar, de
que tsataram os avisos de 14 de ; arteiro e 3
de março ultimo, cern excepção o: e de nome
Mario Castelo Branco Barreto, ViAo ter sido
julgado incapaz pela junta medica .

— A' Escola Naval, autorizan& a mandar
que tenham praça no primeiro num da mesma
escola os candidatos á, matricula rn 3ncionados
no mappa enviado a esta Secretar ,.i de Estado
com o oficio n. 55, de 25 do co Tente, ex-
ceptuando-se apenas os que fora a julgados
incapazes pela junta medica.

Ministerio da Gue:.ra

Erpediente de 26 de abril di 1898

Ao ajudante-general, declara: do que se
deve proceder de amolda com a portaria de
21 de dezembro do anno findo, a respeito do
pedido de licença que fez o 8.129 ieçada do 90
regimento de cavallaria Manoel Felippe
Silva para ir ao Estado da Bahit buscar sua
familia.

—ao presidente da cominissio technica
militar consultiva, declarando inc. de ae-
eordo com o parecer da mesma, commissão,
deve ser &aceita a mesa estativi Pyrrho, de
invenção do major de infantaria Antonio Se-
bastião Basilio Pyrrho, a qual se denominará
—Mesa de pontaria Pyrrho—. declarando
que se pravidencié para que seja )) essas me-
sas fenecidas aos corpos e esta mlecimentos
militares. —Expediram-se as ne iessareas or-
dens ao Quartel-Mestre General á Directoria
do Arsenal de Guerra da Capita Federal.

—Ao intendente da guerra:
Declarando que a flanela de que trata

o oficio n. 279, deve ser aproveitada na
confecção de tunicas, as quaes serão re-
inanidas aos corpos do exercito, distri-
buindo se aos arsenaes de guerra dos Es-
tados de Pernambuco e Rio Grande do Sul,.
já manufacturado, todo o fardamento de fla-
nela de que precisarem para fornecer aos
corpos de suas circumscripções no 'corrente
anuo. — Communicou-se a Repartição de
Quartel Mestre-General para que dê conhe-
cimento aos commandantes do 20 e 84 dis-
trictes militares, afim de não se contoactarom
fardamento dessa espade devendo os mesmos
informar com urgencia sobre a quantidade e
qualidade de peças do referido fardamento
precisas neste arino para pagamento aos
corpos dos referidos districtos e determine
aos commandantes do 30 e 70 diatrietos
tares que informem se as flanelas que pos-
suem os respectivos arsenaes de guerra bas-
tam para o fornecimento do fardamento des-
tinado aos corpos e no caso negativo qual
a quantidade° qualidade das peças neces-
carias ao completo desse fornecimento no
corrente armo, expedindo ordem para que os
ditos arsenaes não contratem as peças de far-
damento de que se trata ate ulterior delibe-
ração.	 •

Mandando fornecer:
Ao 394, batalhão de infantaria,o armamento

mencionado na nota que se remette organi-
zada na Repartição de Quartel Mestre-Ge-
neral;

A' enfermaria militar do estado de Santa
Catharina. ao 149 realmente da cavalaria e
ao 38., batalhão de infantaria, os artigos meu-'
cionados nas duas notas que se enviam, tam-
bem organiza Ias na dita re partição e no pe-
dido que as acompanha,rubricado pelo respe-
ctivo alicie.

—A' Repartição de Ajudante Genaral, man-
dando dectsrar que os medicos Drs. Agripino
Ribeiro Pontes, de 3 4 Everaldino Cl-
coro de Miranda, de 4 , classe, José Francisco
da Silva Mello, de igual classe, e Emiti°
Paulo dos Santos Pereira, de 5° classe, de que
trata a portaria de 8 de reverei.° ultimo, .fo-
rara nomea los para servir nas guarnições
indicadas na mesma portaria.sendo, porém, o
primeiro como chefe de serviço.
• —A' Repartição de Quartel-Mestre General:

Approvando as tabellaa para a distribuição
de dietas, no corrente exercido, ás enfer-
marias militares do Maranhão, Bagé, Uru-
guayana e S. Borja.

Mandando:
Providenciar para que os artigos mencio-

nados nas duas notas que se remettem,orga-
nizadas na mesma repartição, sejam adqui-
ridos, por meio de concurrencia publica, na
cidade de Curitiba, os que tem de ser forno-.
eidos ao 140 regimento de cavalaria e no Es-
tado do Santa Catharina os que são desti-
nados á enfermaria militar daquelle estado.

Tambem providenciar para que sejam dis-
tribuidos de sobresalente a cada um dos ba-
talhões, aos quaes se fornecem armamento
Mauser, cem ejectores, dos ultimamente Vin-
dos da Europa, na razão de 25 para cada
companhia, fazendo-se carga aos respectivos
commandantes, dando-se conhecimento á
commissão technica militar consultiva dos
accidentes qne occorrerem e recalbendo . se Ace
vidarnente nas arrecadações das companhias
para ulterior deliberação na me d ida das ne-
cessidades os ejectores que se acham actual-
mente nas armas e forem substituidos peais
novos.

Dia 27

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
Transmittinio, para, que se sirva tomar ria

consideração que merecerem, os arissiis em
que D. Maria Paula 'da sii %ah	 r) re, mão
dó falecido alferes João .tkitt; . : da 8: v.? te-
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ser feitas para cada pedido, pois, tratando-se
de artigos de preços elevados para fardamento,
convem acompanhar as variações do mer-
cado; quanto ao 3 3, que convem fabricar
modelos completos das diversas bitolas de
fardamento, de modo pie as propostas pos-
sam ser preferidas somente pelo preço, pois
que o fornecedor terá de sujeitar-se aos
typos adoptados '• quanto ao 40, que o for-
necedor deve entregar o fardamento nos
arsenaes de guerra, por isso que a entrega
nos corpos não produzirá o effeito desejado,
por falta de peritos ; quanto ao 5°, final-
mente, que o numero de fardamentos das di-
versas bitolas que teem de ser manufactu-
rados deverá ser na razão de 25 V. para cada
uma das de na. 1 e 3 e 50 0/0 para de n. 2. —
Toa° Tnomaz Cantuaria.

SENÃO JUDICIARIA

Supremo Tribunal Federal
JURISPRUDENCJA

E' negado provimento ao recurso interposto da
decisao pela qual os juizes do conselho da
arte de AppellaçãO se julgaram incompe-
tentes para conhecer da prisao do paciente,
effectuada durante o estado de sitio, por
ordem directa do Governo, d cuja disposigao
contenúa detido.

O Supremo Tribunal pôde, em vista dos
auto, resolver definitivamente sobre a ma-
teria do recurso, independente de novos es-
clarecimentos e comparecimento ulterior do
paciente.

Ao Congresso compete privativamente ap-
provar ou nao o estado de sitio 'declarado
pelo Presidente da Republica, e examinar e
julgar as medidas de excepçao durante elle
decretadas.

N. 1.069— Vistos, expostos e discutidos
estes autos de recurso de habeas-corpus, inter-
posto pelo paciente Joaquim Augusto Freire
do accordão a fls. 15, pelo qual os juizes do
conselho supremo da Corte de Appellação se
julgaram incompetentes para conhecer de
sua prisão realizada durante o estado de sitio
por ordem directa do Governo, á cuja dispo-
sição contida detido, e,

Considerando que, em vista dos autos e da
informação prestada pelo Dr. chefe de policia
a fls. 7, o tribunal pode resolver definitiva-
mente sobre a meteria do recurso, indepen-
dente de novos esclarecimentos e compareci-
mento ulterior do paciente, nos termos do
art. 23, lettra d, da lei n. 221, de 20 de no-
vembro de 1894;

Considerando que ao Congresso compete
privativamente approvar ou não o estado de
sitio declarado pelo Presidente da Republica,
examinar e julgar as medidas de excepção,
durante elle decretadas, como já foi decidido
em accordãe deste tribunal de 27 de abril de
1892 e 1 de setembro de 1894:

Accordam negar provimento ao recurso
para confirmas' a decisão recorrida. Custas
ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 23 de março de
1898 .—Aquino e Castro, presidente. —Augusto
Olyntho.—Pereira Franco, vencido por en-
tender que ao tribunal compete julgar sobre
o , pedido de que se trata, independente do
juizo do Congresso sobre o estado de sitio,
uma vez que terminou o prazo por que este
foi decretado.—Rernardino Ferreira.—H. do
Espirito Santo, vencido.—Pindahiba de Mattos.
—Andrd Cavalcanti.—Ribeiro de Almeida.--
Manoel Murtinho. Vencido, nos termos do
voto do Sr. ministro Pereira Franco.—Macedo
Soares, vencido. Ao heterodoxo 2° funda-
mento do accordão, que incurialmente inter-
pretou os arts. 34, n. 21, e80, da Constituição
Federal, e mal compreliendeu °c votos dos
aceordãos, àhi citados, de 1892 e 18'94, só
posso oppor, como argumento, esta palavra:
vencido I
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beiro, pede entrega da quantia de 254$, per-
tencente ao dto seu filho e recolhida como
espolio á rJelegacia Fiscal do Thesouro Fe-
deral na Bahia;

Solicitando providos:raias para que:
O •Ministerio da Guerra seja indemnieado da

quantia de 105$, proveniente de munição for-
necida pelo Deposito de Artigos Bellicos, em@Corumbá, Estado de Matto Grosso, á Alfan-
dega da dita cidade, em dezembro de 1896;

No Fhesoaro Federal sejam pagas as se-
guintes quantias:

De 37:104-$010, proveniente de fornecimen-tos feitos á Intendencia da Guerra, sendo: a
Azevedo Alves Carvalho & Comp., 1:900$ ;Fonseca Santos & Comp., 537$06o- a Gui-
lherme Bastos & Comp., 12:840650- a José
Ignacio Coelho ,S4 Comp., 21:128$; a Manoel
Joaquim Pimenta Velloso, 385, e a Rodrigo
Vianna, 1:013$300;

De 11 :774770, tenham proveniente de for-
necimentos feitos a diversos estabelecimentos
militar es, sendo : 8:100$, a Alfredo José de
Vasco eicellos ; 131$050, a Cesar Gomes &
Conp., e 3:548$720, a Fonseca, Santos &Ctemp

— Ao Sr. Ministro da Industrie, Viação e
Obras Publicas, solicitando se sirva infer-
nar em que caracter serviu no mesmo mi-
nisterio o tenente-coronel José Ali pio Macedo
da Fontoura Costallat, no periodo de 13 de
agosto a 21 de outubro de 1892.

— Ao Supremo Tribunal Militar, enviando,
para consultar com seu parecer, os papeis em
que o 2° sargento reformado da brigada po-
licial do Estado de S. Paulo João Gomes da
Silva Pede que tambern se lhe conceda re-
forma de accordo com o disposto no decreto
de 7 drá novembro de 1893.

-- Ao delegado fiscal do Thesouro Federal
n`11 Pará, declarando que deve continuar a ser
'abonada ao commandante do 1° districto mi-
litar gratificação de exercicM de commando
de divisão, visto ser essa vantagem identica
á de eommandante do districto militar e
achar-se consignada na rubrica 10' — soldo e
gratificação—exercícios de generaes—do or-
çamento vigente.

— Ao cornmandante da Escola Militar
do Brasil, declarando que, para as prelecções
de que trata o n. 8 do art. 127 do,regula-
mento para os institutos militares de ensino,
deverá, de accordo com o disposto no art. 257,
do mesmo regulamento, ser designado o
major medico de 3" classe do exercito, Dr. Fre-
derico Marinho de Azevedo, que se acha em
disponibilidade.

— Ao director do Arsenal de Guerra da
Capital Federal

Dispensando do trabalho, com dons terços
do vencimento que actualmente percebe, o
operario de 1" classe da officina de obras
brancas desse arsenal, João Baptista Evange-
lista, visto contar mais de 30 annos de serviço
effectivo

Mandando :
Entregar a seu irmão, José Vaz da Motta,

o aprendiz artifice do mesmo arsenal Arthur
Vaz da Motta, que foi transferido da extincta
escola de sargentos para o dito estabeleci-
mento

Averbar nos assentamentos do mestre da
extincta officina de alfaiates do mesmo ar-
senal, Joaquim José Lopes da Silva, o que a
seu respeito consta do atttestado passado
pela secretaria da Intendencia da Guerra no
verso do requerimento que acompanha os
papeis que se rernettem

Admittir na companhia de aprendizes arti-
flces do me I mo arsenal, quando houver vaga
e satisfeitas as exigencias regulamentares,
menor Eduardo Pereira Carrilhas, conforme
pediu João Pereira Carrilhas.

—A' Repartição de Ajudante-General
Nomeando auxiliar do ensino pratico do

Collegio Militar da Capital Federal o alferes
do 23 , batalhão de infantaria Augusto de
Mello Braga. — Communicou-se ao comman-
daate da referida escola.

hiSpensando do cargo de commandante da
fortaleza de Sant'Anna, no Estado de Santa
Catharina,o 1° teu nte do 1 0 batalhão de ar-
tilharia João Nepomuceno da Costa, que de-
verá reunir-se ao respectivo corpo

Permittindo ao 1 0 tenente do 5° batalhão
de artilharia Pedro Fausto Guimarães Lobo
vir a esta Capital acompanhar um irmão
doente ;

Transferindo para o 20 batalhão de infanta-
ria o alferes do 5' da mesma arma Norberto
Barbosa Ferreira.

Mandando
Servir no 390 batalhão de infantaria o al-

feres graduado Maximino Ferro de Gusmão
Lima, que se acha no 22° da mesma arma ;

Declarar em ordem do dia do exercito que,
de accordo com o que preceitua o art. 10,
§ 12, das instrucções que acompanharam o
aviso de 12 de setembro de 1855, se mande
averbar nos assentamentos do major medico
de 3a classe do exercito, Dr. Marcolino de
Souza, o que a seu respeito consta dos do-
cumentos que deverão ser enviados, para os
fins convenientes, á Inspectoria Geral do Ser-
viço Sanitario do mesmo exeecito ;

Averbar nos assentamentos do capitão do
corpo de estado-maior de Ia classe José da
Cunha Pires o que constar dos dous enleios
que se remettem e que lhe foram dirigidos
pelo tenente-coronel Antonio Geraldo de Souza
Aguiar e major Rodolpho de 'Moraes Couti-
nho, quando serviram como chefes da com-
missão encarregada da construcção do laza-
reto de Pernambuco, de accordo com o dis-
posto no § 12 do art. 1 0 das instrucções que
baixaram com o aviso de 12 de setembro de
1855;

Providenciar para que, pelo commando do
38° batalhão de infantaria, seja passado ao 2°
sargento José Luiz Teixeira titulo de divida
dos vencimentos que deixou de perceber em
julho e agosto do anuo findo.

—A' Repartição de Quartel-Mestre-Gene-
ral, mandando declarar ao commandante do
1° districto militar que, si houver saldo em
caixa, deve o commandante do 150 batalhão
de infantaria ser autorizado a comprar, por
conta Cdo cofre do conselho economico, me-
diante coneurrencia, instrumentos para a
banda de musica do referido corpo em sub-
stituição dos que foram julgados inser-
viveis.

Ministerio da Guerra— Rio de Janeiro, 27
de abril de 1898.

A' Repartição de Quartel-Mestre-General
—O inspector do Arsenal de Guerra do Estado
de Pernambuco, em officio n. 19, de 12 de
janeiro ultimo, dirigido a essa repartição,
pede esclarecimentos sobre os seguintes
pontos, afim de poder regularizar-se o ser-
viço de fornecimento de fardamento e dar-
lhe a uniformidade necessaria á boa fiscali-
zação:

1", si, para o contracto de fardamento des-
tinado aos corpos de_ cada districto militar,
deve-se chamar concurrencia na séde do ar-
senal de guerra respectivo ou nas capitaes
dos Estados onde ha guarnições

2°, si as concurrencias devem ser annun-
ciadas para cada uma das ordens do forneci-
mento ou para fornecimento por prazos ou
periodos determinados •

30 , si é conveniente fabricar-se nos arsenaes
de guerra um modelo completo de cada bi-
tola de fardamento organizado com os com-
ponentes de boa qualidade, obrigando-se os
proponentes a fazer o fornecimento compe-
tente não só naquellas bitolas e modelo, mas
tambem manufacturados a esse modo e com
as fazendas e arrojamentos nelle contido.

Em solução a esse officio declare-se áquelle
inspector,para os fins convenientes quanto ao
1° quisito, que as concurrencias devem ser
feitas na sede de cada districto militar, pois
o processo se dificultará acceitandorse pro-
postas de outras localidades; porquanto seria
necessario conceber um prazo lougo aos con-
tractantes para o recebimento delias e em
seguida para as assignaturas dos contractos
quanto ao 2°, que as concurrencias devem

Mala — 189a
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Da-se provimeto ti carta testemunhavel para
mandar que seja tomada por termo o re-
curso , vindo os autos' originaes ao Su-
premo Tribunal, unjo° competente para co-
nhecer, si o recurso extraordinario foi ou
não legalmente interposto.

N. 234— Vistos, relatados e discutidos estes
autos de carta testemunharei, entre partes,
aggravantes José Ignacio Rollember g e outros,
e aggravado o juizo, accorda.m dar provi-
mento á presente carta testemunhavel para
mandar que seja tomado por termo o recurso,
e venham os autos originaes a este tribunal,
que é o unico competente para conhecer, ei
o recurso extraordinario foi ou não devido
e legalmente interposto.

Supremo Tribunal Federal, em 2 de abril,
do 1898.— Again° e Castro, presidente.—
Rernardino Ferreira.— Pereira Franco.—
H. do Espirito Santo, vencido.— Andrd
Cavalcanti. — Manoel Murtinho, vencido.—
Pindahiba de Mattos .—Ribeiro de Almeida.

E' negado provimento ao aggravo interposto do
despacho que obrigou a Santa Casa de Mise-
ricordia do Porto a prestar fiança cts custas,
porquanto vigoram as disposições a respeito.
embora não tenham da mesma fiança tratado
o decreto n. 848 e a lei n. 221.

N. 235—Vistos e relatados os autos de ag-
gravo de petição interposto pela Santa Casa
de Misericordia do Porto, do despacho do juiz
seccional do District° Federal, obrigando a
fiança ás custas, no litigio entre a mesma e
Domingos José Gonçalves Brandão e outro, re-
solvem negar provimento ao aggravo, con-
firmando o despacho aggravado, attendendo
a que, do facto de não terem o decreto n. 848,
que organizou a justiça federal e,a lei n. 221,
de 1894, tratado da fiança ás custas, não se
pede concluir, com bons fundamentos, que,
por incompativel cornos principios adoptados
em ditas leis, houvesse proposito de abolir essa
medida que, ao contrario, convém ser man-
tida para que não se torne melhor a sorte
dos que demandarem, residindo fera. do Era-
ali, ou deite retirando-se durante a lide, pois
ficaria sem garantia a parte contraria,quando
vencedora, para as despezae da demanda.
Assim, nos termos do art. 387 do referido de-
creto n. 848, que, para os casos omissos,
manda vigorar as antigas leis do processo
civil, ~ordem em manter o dsepacho aggra-
vado,ede conformidade com o disposto na re-
solução  n. 564, de 10 de julho de 1850.
Custas pela eggravante.

Supremo Tribunal Federal, 23 de abril de
1893. — Again() e Castro. presidente. — II. do
Espirito Santo.— Macedo Soares.— Lttcio de
Mendonça. — Manoel Murtinho. — Pereira
Pranco.—Andrd Cavalcanti.— Ribeiro de Al-
meida.— Bernardino Ferreira. Foi de voto
vencedor o Sr. ministro João Barbalho.

.E" reformada a sentença para ser imposta ao
rdo appellante, julgado incurso no art. 221
do Codigo Penal, a pena legal, que d a do
gra° minitne do citado artigo, porquanto re-
cm.hecida a existencia do delido e de cir-
cumstancias attenuantesInão podia o juiz ir
aldm das respostas do jury, impondo a pena
em grdo ~cimo por entender que havia ardo
commettido tombem outro crime (art. 189)
e incorrido assim na sancção do art.60,5 30,
do citado codigo desde que a violação das
cartas foi o meio deque se serviu o réo para
remover o obstaculo que se oppunha
subtracção dos dinheiros que ellastcontinhdo.

N. 25—Vistos,expostoo • e discutidos os pre-
sentes autos de appellação crime, em que é
appellante Manoel Marques de Souza Lima,
praticante de corre° do Estado do Piaully, e
autora appellada a Justiça Federal, represen-
tada pelo respectivo procurador seccional.

. Mostra-se dos mesmos autos :
Que foi o appellante acousado de haver,

como encarzegado do serviço da 4* seccão da
repartição"no correio, a quem fera confiada a
guarda, distribuição e expedição da respe-
tiva correspondeenia, subtrahido no decurso

do mez de dezembro de 1894 e aneiro da 1895
valores em dinheiro, contidos em vari S car-
tas registradas ; que foi elle pronuneiado e
submettido a julgamento como respc psavel
pelo crime de peculato ; que, recont cendo
o jury a existencia do delido, nego -se to-
davia, a existencia de circumstanci ts ag-
gravantes e acceitou circumstanciae atte-
nuantes ; que, entretanto, e sem e nbargo
dessa resposta aos quesitos propostos a jury,
foi condemnado o appellante no grão thaximo
do art. 221 do CodigoPenal, por ene inder o
juiz que, ten-lo elle aberto as °artes para
delias retirar o dinheiro, havia C011 piettido
outro crime previsto no art. 189, h corando
assim na sancção do art. 66, § 30,do etado co-
digo.Mas, attendendo que o juiz não 'podiatir
além das respostas do jury para com iderar o
appellante incurso em um outro crie te, que,
alias,foi o meio de que se serviu o m mimo ap-
pellante para remover o obstaeul que se
oppunha a execução de seu crimine plano;

o 

pois que, sem a violação das cartaso Ião podia
realizar a subtração dos dinheiros ene elle..s
continham :

Accordam, por estes fundamentos dar pro-
vimento á appellação para core emnar o
appellante a seis meses de prisão 1:ellular,
perda do emprego e multa de 5°/a d valores
subtrahidos, gráo minimo das pau is do art.
221 do Cceligo Penal. E condem' am mais
nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 23 de i março de
1898.— Again° e Castro, presidente —Bernar-
dino Ferreira— Pereira Franco.— Pindahiba
de Mattos.— II. do Espirito Santo ;— Manoel
Murtinho.— Andrd Cavakanti.— :Ribeiro ae
Almeida. —Fui presente, João 12 faro.— Foi
de voto vencedor o Sr. ministro I-. A. Au-
gusto Olyntho.

Dd-se provimento ao recurso injerposto da
decisão da junta eleitoral de A racnjá, an-

. nullando o alistamento do oeun !cipio de Ita-
poranga. para mandar que sub.ststa o mesmo
alistamento, porquanto não prcfrde o (ale-
gado fundamento de haver sido e effectuado
por autoridades incompetentes creadas por
uma lei estadual, que se diz ser inconstitu-
cional, não tendo a junta competencia para
decretar a inconstitucionalidade da citada
lei

N. 26—Vistos os autos de recurso eleitoral
Interposto por João Simões de Mello, da sen-
tença da junta eleitoral da cidade de Ara-
caje,capital do Estado de Sergipe, que annul-
1011 o alistamento do municiou) do Itaporanga,
relatada e discutida a mataria, resolvem dar
provimento ao recurso, pata o fim de, refor-
mando a sentença recorrida,mandar que surta
os devidos effeitos o alistamento annuilado ;
porquanto, não se tendo allegado nenhuma
inobservancia de preceitos legaes, relativos
á organização das commissoes seccionaes
municipaes, nem irregularidades ao processo
de qualiticação,inotivoe uploos consignados na
leeart.5.e, paragrapho unico do decreto n .184,
de 23 de setembro de 1893, para determinar a
annullação do alistamento arbitrario,foi o acep
da referida janta eleitoral decretando nulli-
dade do alistamento de Itaporanga, procedido
no anno passadomb o fundamento de haver
sido Q mamo effectuacio por autoridades,
(conselhos rounicipaetu jnoom patentes, creados
por unja lei inoonstitucional, a lei estadual
de abril do 1895, que modificou a interioe,
diminuindo o prazo da duração eue cone
selhos inunicipaea assin pote, não lentteu-se
a junta eleiteirel oe Aracaju f verificar si
t4a OOMmissõesseccionaes e municipaes foram
organizadas de accordo com a lei, e se houve
cegularidade no processo de qualificação, de-
cretou a inconstitucionalidade da propria lei
estedoal, paris o que lhe falecia abeoluta-
mente oompetencus.

Supremo Tribunal Federei, 5 de março de
1898.—Aquino e Castro, presidente.—H. do
Espirito Santo.— João Barballto, vencido.—

, Augusto Olyntho.— Manoel Murtinho.— Pereira
Franco, vencido pelos motivos em que se
fundou a decisão recorrida A. tis. 5.—Ma-
cedo Soares; Não conheci, porque reputo in-

constitucional a attribuição conferida, por
lei ordinaria, ao Suptemo Tribunal Federal
para julgar recursos eleitoraes. —Ribeiro
de Almeida, pelos fundamentos do accordão,
e porque quando fosse nula a lei estadoal.
prevaleceriam os actos praticados de .boa fé.
—Bernardino Ferreira.— Andrd Cavalcanti,
nos termos do voto do ministro Ribeiro de
Almeida.Ful presente, JoIct Pedro. Foi— de
voto vencedor o Sr. Ministro Piza e Al
meida.

Dct-se provimento ao recurso para, refor-
mando a ciccisao recorrida, maadar que
subsista o alistamento eleitoral annulkdo ;
porquanto, ainda quando fosse procedente a
nullidade da lei estadoal, fundamento da
mesma decisão, não seriam por isso nulos
os actos em boa fd praticados pelos conselhos
municipaes a que se refere o recurso ; e
nem se (alegou inibservancia de vreceitos
legaes na organização das respectivas com-
missões ou irregularidade no processo da qua.
lificação.

N. 32 — Vistos e relatados os autos de
recurso eleitoral, em que são recorrentes
Ricardo Marques de Mello e outro :

Considerando que, quando fosse procedente
a nulidade da lei estadoal n. 130, de 4 de
abril de 1895, não seriam, por isso, nulos os
actos ene boa fé praticados pelos actuaeg
conselhos municipaes, conforme as decisões
constantes dos avisos ns. 140, de 23 de abril
de 1857, 188, de 2 maio de 1862, 485, de
25 de outubro de 1869, e 415, de 12 de r.ovem-
bro de 1873, e dos acordãos deste 'tribuna/
no recurso eleitoral n. 11 e no habe,no.onrpus
n. 1.000 ;

Considerando mais que rdío se alegouinob,servancia dos preceitos ',mus, relativos
á organizaçã.o das commissões, nem irregte-laridade no processo da qualificação :

Accordam em dar provimento ao recurso
para, reformando a decisão recorrida, confir-
mar o alistamento. Custas eis-causa.

Supremo Tribunal Federal, 12 de março
de 1898.— Aquino e Castro, presidente..—
André Cavalcanti.— H. do Espirito Sartto.
—Ribeiro de Almeida.—Bernardino Ferreira.
—Augusto Olyntho.—João Dai-balão, vencido,
—Manoel Murtinho.—Pereira Franco, vencidopelos fundamentos da decisão -d.e fis,
Macedo Scares, vencido. Não conheci, por-
que o Supremo Tribunal Federal não pede
exercer attribuição conferida por lei ordi-
naria.—Ful presente, João Pedro.

E' negada a pedida homologação, por não se
tratar de uma carta de sentença, nos pre-
cisos termos da lei, troas de unia simplescertidão de inventario.
N. /33—Vistos o relatados estes autos de

sentença estrangeira, em que é requerente
Francelina Alvos da Rocha, na qualidadte de
herdeira de sue. mãe D. Anna Rosa Mas de
Souza. Aocordam em negar  a pedida 'nomeio-
gai>, por não se tratar de uma carta de sen-
tença, nos precisos termos do art. 12, § 4°,
da lei n. 221, de 20 de novembro de me,
mas de uma simples certidão de inventario.
Custas as causa.

Supremo Tribunal Federal, 19 de março
de 189e...equino e Castro, presidente.—Ber-
nurdino Ferreira.— Augusto Olyntho.— João
aarbalho.—H, do Espirito Santo. Não co-
nheci por outros motivos.--Macedo Soares.
Não conheci. —Ribeiro de Almeida.—Andrd
eavalconti.—Pindahiba de Mestos.— Pereira
?rasco .—Manoel Murtinho.

R' homologada a sentença cia partslhas, con-
stante da carta apresentada, para que
produza os effeitos legaes, pagos prdviamente
os direitos devidos 4 Fazenda Publica.

N. 129—Vistos, expostos e discutidos estes
autos, nos quaes D. Erne.stina Vasconcelos.
dos Santos, por si e como tutora de sua filhas
menor D. Maria Ernestina, requer por seu
procurador constituido homologação da carta,
de sentença do formei de partillias,extrahida.

•



do Inventario a que se procedeu em l897,
na comarca do Porto, Reino de Portugal, do
espoiqo do seu finado marido e pae Ants nio
AugUstinho dos Santos, homologam a mesma
sentença para que produza seus effeitos le-
gaes, pegos previamente os direitos devidos
á Fazen da Publica, nos termos do parecer do
Sr. ministro procurador geral da Republica.
Custas p ela requerente.

SuPrerne Tribunal Federal, 30 de março de
1898. —Aruirro e Castro, presidente. —Pin-
dahiea de Maaos.—Pereira Franco. —Manoel
11Iurtinlio.—Ar4gusto Olyntho..:-Andrd Cavai-

:canti.— Ribeiro de Almeida.— Bernardino
SFerreira.—Macedo Soares. Não conheci.--;
E. do Espirito Santo. Não conheci.—Fui pre-
sente, João Pedro. —Roi voto vencido o do
Sr. minstro João Barbalho Uchea Caval-
canti.

Côrte de A.ppellação
Usas, DA CAMARA. CIVIL EM 2 DE MAIO

DE 1898

Presidencia do Sr. desembargador Fernandes
Pinheiro. — Secretario, o Sr. Dr. Evaristo
Gonzaga.

Compareceram os Srs. desembargadores
Guilherme Cintra, Gonçalves de Carvalho,
Espinola, Souza Pitanga, Salvador Muniz e
Pias Lima.

JULGAMENTOS

Carta testem unhavel

• N, 38=-Aggravaiste, Lion Spliam ; agg,ra-
vado, o jesizo ;relator,o Sr.desembargador G.
Cintrae—sialgaram procedente a carta teste.
munhavel para mandar recorrer ao aggravo.

, Aggravos de petição

N. 519—Aggravante, Francisco Pereira de
Vasconcellos, socio da firma Fernandes &
Vasconcellos; aggravado, Dionyaio Fernandes
Palheiras, socio da firma Fernandes & Vas-
concellos ; relator, o Sr. desembargador G.
d rvalho.—Deram provimento ao aggravo
para que o juiz a quo, reformando o seu des-
pacho, prosiga nos termos da causa até final;

- corn os recursos do direito.
N. 522—Aggravante, José Joaquim Sobral

da Rocha ; aggravados, Luiz Ferraz Irmão
& Comp. ; relator, o Sr. desembargador S.
Pitanga. — Negou-se provimento.

PASSAGENS

Appellaçóes commerciaes

N. 1.415— Ao Sr. desembargador Es-
pineta.

Ns'. 1.333 e 1,365—Ao Sr. desembargador
de Carvalha.

Appellaçje.s eiveis
1.526, 1.455 e 1.3843-- Ao Sr. desem-

te., ger Cintra.
Neee \519, 1.011 e I.204—Ao Sr. desems

bargadoJEspinola.
Ns. 1.537 e I.538—Ao Sr. desembargador

G. de Carvalho.
N. 1.567 — Ao Sr. desembargador Sal-

vador Muniz.

NOTICIÁRIO
1Exp1oração dos mares areti-

cos — O almirante Makoroff, da marinha
russa. muito conhecido por suas investiga-
ções hydrographicas e hydrologicas nas re-
giões septentrionaes do Pacifico a bordo da
corveta Vityaz, partiu em um dos ultimes
mezes do anno passado para uma expedição
nos mares arcticos.

Assumiu o commando de uma flotilha de
sete navios a vapor, fretados pelo governo
rime:, para levar carvão e diversas mercado.
rias ate ás fozes do Obi e do Yenissei,e trazer
os carregamentos ahi existentes, constantes
de productos siberianos.
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Tres dos navios teem • prestas reforçadas e
munidas de apparelhas que lhes permittern
romper os gelos; quer-se ver si por este meio
no será possivel prolongar de alguns dias o
periodo muito curto durante o qual a nave-
gação é possivel cada antio no mar de
Kara.

O almirante propõe-se a abandonar a floti-
lha de transportes, quando tiver chegado á
foz do Yenissei; uma vez ahi chegado, sabiá,
o rio a bordo do navio que iça o seu pavilhão
e terminará sua viagem de volta por terra.

Indubitavelmente as expedições deste ge-
nero teem um interesse pratico muito supe-
rior aosdas tentativas feitas para chegar ao
polo.

Correio — Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes

Pelo . Dantrbe, para Bahia, Pernambuco e
Europa, via Lisboa, recebendo impressos até
as 7 horas da manhã, cartas para o interior
até as 71/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até as 8.

Pelo Fernando (navio), para Port Elizabeth,
recebendo impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o exterior até as 2, objectes
para registrar até as 12 da manhã.

Pelo Concordia, para Santos, recebendo im-
pressos até as 8 horas da manhã, cartas para
o interior ate as 8 1/2, ditas com pOrte duplo
até as 9.

Pelo Wartburg, para Bahia, Antuarpia e
Bremen, recebendo impressos até as 5 heras
da manhã, cartas para o interior atéas 51/2.
ditas com porte duplo e para o exterior até
as 6.

Pelo Petropolis, para Santos, recebendo im-
pressos até as 9 horas da manhã, cartas para
o interior até as 9 1/2, ditas com porte du-
plo até as- 10.

Pelo Itatiaya, para Bahia e Pernambuco,
recebendo improesos até as 11 horas da ma-
nhã, cartas para o interior ate as 111/2.
ditas com porte duplo até as-12, objectes para
registrar até as 10.

Polo Guaratiba, para Sepetiba. Itacurussá,
Mangaratiba, Angra dos Reis e Paraty, rece-
bendo impressos até as 3 horas da manhã,
cartas para o interior até as 3 1/2, ditas com
porte duelo até as 4.

Pelo Itatiba, para S. Pedro do Sul, rece-
bendo impressos até as 11 horas da manhã,
cartas para o interior até as 111/2, ditas com
porte duplo, até as 12,. objectes para regis-
trar até as 10.

— Amanhã
Pelo Industrial, para Santos, Florianopolis

e Laguna, recebendo impressos até as 8 horas
da manhã, cartas para o interior até as 8 1/2,
ditas com porte duplo até as 9, objectes para
registrar até as 6 da tarde de hoje.

Pelo Garcia, para Angra dos Reis e Pa-
raty, recebendo impressos até a 1 hora da
tards, cartas para o interior até a 1 1/2, ditas
com porte duplo até as 2, objectes para re-
gistrar até as 12 da manhã.

Os progressos da agrienita-
ra. na França— A agricultura fran-
ceza c,onstitue uma industria de pequena
exploração e tambem de pequenos capitaes.

Ha nessa agricultura quasi tantos patrões
como empregados. Por 3.460.000 donos de
explorações agricolas e la.vradares, encon-
tram-se- tão sarnenta 3.462.904 empregados
(moços de granja e trabalhadores),
• Dos 3.460.000 'donos, ha 2.150.000 que são
proprietaxio.; das' terras que cultivam;668.000
que são areendatarlos 059.000 destes ultimes
teem parte na propriedade das terras que
exploram; finalmente, 240 000 são colonos,
entre os quaes 147.000 teem uma pequena
parte de terra em toda a propriedade.

Ainda mais, muitos empregados dos lavra-
dores participam da propriedade e. com-
effeito. segundo' as estatisticas; em 6.914.000
ag• iceltores ( patrões . e empregadea' ) ha
3.525.000 que possuem terras e 3.38S.000,
ou menos de meta le do numero total, que
não as teem, e estes 6.914.000 cultiVa.-!ores
formam com suas farnilias 18.250.000 indivi-
duos que vivem da profissão agrícola.

Esse numero é a,pproximadamente a me-
tade, da população total da-França.

A mamaria de Mr. Lavertujon sobre obreis
publicas enumera todas as me-lidas que o
governo da Republica tomou para constituir
em grande escala a utilidade scientifica da
agricultura.

O Instituto Agronomico, que dá o ensino
•superior. installou-se em Pariz com um pes-
soal_ eseolhid o .

Foram augmentados em numero as escolas
nacionaes e reformados os methodos de en-
sino, fundando-sé, além disso, uma esplen-
dida escola de horticultura'.

Tombem foram créadas estalções agreno-
miem, essas escolas praticas de agricultura,
em talos os pontos do territorio. 	 •

As asetilas de-fabricação de queijos vieram
dar um novo desenvolvimento á producção
lactea dos departamentos do leste e do oeste.

Crearam-se, além disso, escolas em que se
estuda' a que é relativo á vinha e ao leite,
sendo estas ultimas para a instrucção das
mulheres.

Finalmente, organizou-se em todos os de-
partamentos um autorizado corpo de pro-
fessores de agricultura.

Ao mesmo tempo que se deu á agricultura
esse cunho scientifico, alguns de seus ramos
receberam melhoramentos importantes.

Multiplicaram-se os concursos regionaes,
.organizaram-se concursos de raças, ampliou-
se a instituição do premio de honra, arearam-
se outros analogos para a pequena lavoura,,
para a horticultura e para os trabalhadores
do campo. As leis de protecção aduaneira ga-
rantiram a defesa da agricultura nacional
contra a competeneia estrangeira.

Além disso, na ordem legislativa, a in-
dustria assucareira preservou-setambera de
uma ruma certa e já recebeu um novo im-
pulso; firmou-se a repovoaçãce -dos mouteá e,
ultimamente, graças, em parte, aos auxilies
IO Estado, tem sido efficaz a meta contra a
phylloxera, para' a resconstituição dos vi-
nhedos.

Obituario— Sepultaram-se no dia 1
do corrente 61 pessoa, fallecidas de:

Accesso pernicioso ..... 	 3	 .
Beriberi 	
Febre amarella 	 	  8
Febres diversas 	  • • 3
Diversas causas 	  45

61
Nacionaes 	  38
Estrangeiros 	  23

61
Do sexo masculino 	  30
Do sexo feminino 	  31

• 61
Maiores de 12 annos 	  41
Menores de 12 annos 	  gP

61
Indigentes 	  26

Ene dia 2:
•Access° pernicioso... ...... .

Beriberi 	 	 	 3
Febre amarella 	 •8
Febres diversas 	  2
Diversas causas. 	  42

• 57
Nacionaes 	 •38
Estrangeiros 	  19

-
57

Do sexo masculino 	  40
Do sexo feminino: ..... .	 17

57
Maiores de 12 annos 	  40
Menores de 12 annos 	  17

O

Indigentes 	 	  17
•

•
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Lote n. -27

:MCL —RJ : 1 caixa n. 551, com obras, não
especificadas, de vidro n. 1, de cor, pando
liquido 4 1/2 kilos ; vinda de- Bremen no
vapor allemão Wartburg, descarregada em 1
de' abril de", 1896:-	 .

Alfa.iidega do Rio do Janeiro; 2 da maio
da 1898.	 Pelo inspector, Miguel Fernandes
BarroS; ajudante interino.	 n •

Ministerio da Marinha
AVISO AOS NAVEGANTES

Repa'rtição da Carta Marltirna dos EstadcIS ,
Unidos do Brazil—Directoria de Pharóes-

;£stado da :Bahia. 	 .	 ,

. Pilara' dos Abrolhos
Tendo-se concluido os trabalhes de substi-

tuição do antigo apparelhd de luz do pharol
dos abrolhos, avisa-se que desde o dia- 24 do
corrente está funccionando o novo apparelho
alli instá.11ado.	 . ,
• Esse novo- apparelho ' é mesó-r a d iant o 'E)
exhibe lampejas brancos da 30 em 30 segundos
iuitb liodèrbsoÉ,séguidos' de eclypses totaes;

a Sua luz é" Vim vel a- 23 'milhas com • tempo
claro. - 	•,

O plano- focalfocal eleva-se -a 22 metros, acima.
do• solo, e 60 metros, ao do nivel médio dast
marés. •
' Directoria dá pharóes, Capital Fadará!,
29 da abril de 1893. — Leopoldino Josd d dos
Passos Junior, ca.pitil'o de mar e guerra. di-
'ractor. ' •('

EDITA.ES E AVISOS

• Allrandego do Rio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 27 •

Pela • inspectoria da Alfandega do Rio de
Janeirq se . faz , publico que, nos arma zens
abaixo declarados, no dia 7 de maio de 1898,
ao meio-dia, se hão de arrematar, livres de
direitos e no estado em que se acharem; as
mercadorias seguintes:

• ARDIAZEM N. 8
Lote n.•

MMKC: 1 caixa n. - 8, contendo o seguinte:
fustão de algodão branco de mais de 100
grammas - por metro 41.mdrada, pesando li-
quido. 4.600 grammas ; cassa_ de algodão
até 100 gral-ninas per metro quadrado„ pe-
sando liquido 2 kilos ; tecido daalgodão não
especificado,- liquido, branco, liso, de mais de
49 grammas por metro- quadrado, pesando
liquido 3: kilos; tecido dá seda• e algodão em
partes iguaes, pesando liquido 6 1/2 kilos ;•
tecido çle Feda não especificado, peso liquido
S,.300 gtammas; obras não • classificadas .cle
cobre simples, peso bruto 2 kilos ; cadarço
de borracha :e. algodão, peso liquido 1.400
grammas ; vinda do Liverpool, no vapor
inglês Orzssa•,?, deacarregatla em 1897.

Lote n. 2 -
ASA: 2 barricas, 'editando • sardinhá; em

salmara, pesando banto • 30-ki1oã; vindas de
Santos, no vapor inglez Horrox, descarregadas
em 7 de junho -de , 1897.

Lote n. 3

A. & Cbmp. : 1 caixa n. 45, contenda mo-
lhos. de .qualquer modo preparados, pesando
19 kilos; vinda de. Santos, 130 vapor inglez
Horrox, descarregaria em 7 de julho de 1897,

'Lote n.
Sem marcat -*chapas da ferro , não espe-

cificado, p-esando , 247 kilos; vindas da.mesma
procedencia,:vapor e descarga.

Lote n. 5
Sem marca:. 3.amarrados de ferro simples,

pesando 64 kiles; • vinda dai mesffla proéeden-
• eia, vapor adesearga-:-

Lote n. 6
MJF: 2 caixas na. 1 e 2, contendolivros

impressos- em brochuras, pa-ando , 130'kilos ;
vindas dOliavre, no vapor qrancez Parahyba,
descarregadas em 13:de julho de 1897'.

Amuam : N. 16-
Dote n. 7,	 •

W•2.: H,. Hacaette: 1 caixa, contendoroupas
usadas e livros velhos;, vinda de E.iverpool,
no vapor inglez Oravia; descarregada em 21
de julho de 1897.:

Lote n. 8
Raphael Pisani: 1 mala, contendo ronpas

usadas e um par de botinas usadas; vindo do
Riti; da Prata; no vapor inglez Thames, des-
carregada em 29 dl: julho de' 1897,,

Lote n. 9;
Gino SalVatori: 1 caixa, contendo aspar-

, filhas de algodão em numero de 90; vinda de
Buenos Ains,- no vapor n francez Les Andes,

•deScarregada em 22 de junho de 1897;
- Lote n. 10

Exposição Industrial Norte-Americana: 2
caixas n. 104, contendo vidros n. 1, em
obras não classificadas; copos para serviço de
mesa,' pesando 10 kilos; sa c -k rolh as .si m plos,
pesan lo 6 kilos; • obras de"folha de Flandres
pintar]. , pesando 10.800. grammaa ; brin-
qUedós' na9 especifica os 1.100 grammas ;
vindas' York; no Vapor inglez 'Co-
leridge, descarregadas em 17 de junho de 1897.

Lote n. 11'
FLSP: 1 caixote, contendo rotulas, com di-

zeres estrangeiros; vinda- : de Liverpool, no
vapor inglez 'Biela, descarregado em 10 de
junho de 1897.

- "' • '	 Láne n. 12	 •	 •

18: -12 rolos ns. 179/90, contendo esteiras
para forrar soalhos-. de casas e semelhantes,
pesando 147 kilos ; vindos de Southampton,
no vapor inglez La Piara, desearregedas em.

• 2 de junho dá 1897.
Lote	 13:

C11,-3.648—F: 1 caixão, contendo um car-
rinha de' quatro rodas, pesando 149 kilos ;
vindo de Nova York, no- vapor inglez•Co=
leridge, descarregado em 17 de junho de 1897.

".' • •	 Lote n; 14, •	 -
Exposição Industrial Norte-Americana: 50

barricas. contendo Cerveja commumi de qual-
quer qualidade, pesando liquido 2.420-kilos ;
vindas da mesma prOcedencia, vapor e' des-
carga.

• '	 Lote n. 15
' FM13: 2 caixas ns. 1/2; contendo garrafas
de vidro ordinario escuro, sem rolha e sem
bocca esmerilhado.; pesarido 8 Mios; vindas
de Bordéos, no vapor francez ONU, dascar-
regadas em 90 de janha da 1897.	 • n

,	 .

• -	 -	 •
Lote	 16-	 •

FMB—B: 2 caixas, - contendo a-mostras de
vinho Commum não especificado; 24 garrafas
em meias garrafa, pesando 4.808 de mais de
1.4° até 24b; .vindas darmeSma procedencia,

.	 ,
ÉollegiO Militar:

De r ordetn' do - 8r.., coronel connnandante
presidente do 'conSelho economico-- deste col-
legici, contracta-se; com' quem' m r,lhores van-
tagens Offerecer; no 'dia 4 dó co'crenta, a for-
necimento da livros Para os al ramnos durante
o armo : lectivo, a saber:	 '	 -

Algabra de BoUrdóin . geet,metria de Timb-
theb Pereira; • coSnióra.p)aia de F. I. -C.;.
physica de Lang1eber":•,4
Teixeira; minaralóigis, e

Clii inica do Dr. Martins:
zoologia. de Ludovic„

Jaunnes- e' Ch . , historia natural
Manuel'	 B	 t

d

secondaire,	
cealauréat de l'enseignemen

o
•

vista, e-, -
tioa -nelenwatat deB.A. Carneiro, ediçãci re-

'par Caustier; cuiso de arithme-•

a-ugmentacla pelo Dr. Licinio Bar- •
c_c20s ; a';'rammatica' portugueza pelo Dr. Al-
iredo 3,omes, 7a edição; , anthologia nacional
P9P.-.Yiausto Barreto e Carlos de Laet; selecta,
nucl‘ánal dá„F'. J. , de . Caldas • Aulete, nova

, edào pelo Dr ..Thamaz Carvalho, (1 Parte),
curso dè'historia da litteratura portuguaza
por Theophilo Briga; historia, da litteratura

- por Silvio Remara; gramrnatica
inglaza -de Beníabat, traducçã,o So.dler; dic-
clotiatib'Vablei; -traducção estrada 'sumia -de
JanieS , Hewitt; grammatica allemã: theorica
pratica. de; Said-Ali, . Lesebuch, 29 b edição;
dicconario allenaão de B5sche, Macedo;"^epi-
solios militaras. da. guerra 'do Paraguarpelo
coronel Pimen tal; historia universal por Coo- .
sigliere Pedro no; arithmetica de José Thec
dora.de ,Souza. Lobo,-(2b edição); georne,r,.ia
pratica de ()lavo Freire; , historia do .1-Lirazil
por Si'*vio Ro mero; geographia de •rand.'edo

- do Araaral; ultima sdiçao; histora do Brazilj.
dá Lleerd a ; atlas de, Azevedo, lulay • Dalaniar-
che-; grammatica franceza de ' Carlos , Ploetz
(tr iducção de Said-Ali); gramMatica fr.anceza

: de Alfredo adines; maximas-- do Marquez de
M árice,;- sélecta,:franceza de Roqiiette (u ltima
e lió •ão); geographia de Lacerda (ultimF :k edi-
,Pção),'"La Terra' Illustrée; atlas especá LI da.
America por E. Cor tambert , (em. hespan

• atlas de Scherder.
Os interessados deverão _apresentarsuas

-.propostas, em carta, feehada e em dup' licata;
ao 'dito conselho, ás 12 horas da man Itã do
dia 'acima designado,. assignadas, , sell vias, e
com declaração dos ultinioS preços ds cadali vro.	 •	 .•
-• Capital . Federal. , 	de abril de :1898.';-- •
.•Alfredo	 . da • Sara -Moraes,'
'tarso. •

vapor é descarga. • '
Lote:	 17 •

• FG&C : 1 caixa ri.. 8, Contenda "impressoS
de mais de uma cor (cartazes-minunclos. des-
tinados unicamente a sérviço de. amendeis),
pesandb-'14'kilos : vinda' de' NoVa York, n.o
vapor inglez Coleridge, descarregada em' 17 de
junho de 1897.	 .

Lotew. 13:.1
FB : 1 caixa ia.- 1.197, contendo vinho me-

dicinal, pesando liquido 8 kilos (16 garrafas),
vinda de Bordéos no vapor &anon Ch,i/i,,des-
carregada em 20 de junho de 1897.

Lote n..19.	 •	 •
•• Sem marca':	 caixa, contendo diversas

amostras de licores communs, de qualquer
qualidade, pesando 13 kilos• ; vinda da mes-
ma procedencia, vapor e descarga.

Lote 2i. 20
Sem marca 1 amarrada de pães , vindo da

nesga procedencia, vapor e descarga. •
Lote n. 21 .	 .

Sena marca : 2 cavallétes de madeira otai-
naria, quebrados ,vindos de SauthamPten
vapor inglez Magflalena, descarregados' em
28 de-junho de 1897. .

- Lote n. '22'-
Cl : 1 cabra' n. 1.921, vasia, , ignora-se a

precedencia.
• Bártolo Dirgenti : 1 caixa, contendo reunas
usadas, uma mantilha de renda. aniostras de
fasendas ; vinda de Gênova. no vapor italiano
'ETuit4descarregada erri 10 de julho de 1897.

Lote n.	 ,
Sem 'marca ': 1 colchão, bastante usado

ignora-se a.procedencia, vapeor e' descarga.
Lote n.24

Sem marca ; 3 encapados,. contende - 6 :cal)
ch6es de lã,.jáU5a4105 -assim como as", traves-
seiros; vindos de Genova no vapor italiano
mani/la, descarregados em 31 de julho de
1897.

Lote n. 25
José Edgenio :Schimidt : 1 lata de

—
 folha,

visia e quebrada ; vinda de I.iverpool
vapor inglez„Gravia, descarregada -ém 21 de
julho de 1{397. • , , 	 '

. Lote n. 26
TLSC : 'barril de quinto, vasib ; vindo do

Rio da Prata no - vapbr Itál fano *Italie; descar-
regado em 21 de julho de 1897. ,

(.-
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Inspecção Geral ' das Obras
Pubiica.s da Capital Federal

CONCURRENCIA. PARA FORNECIMENTO DO MA.-
TEP.IAL METALLICU DESTINADO A' CANALI-
ZAÇÃO DE AGUA DO REALENGO

Ds ordem do Sr. Dr. inspector geral, faço
publico que, no dia 4 de maio proximo,
a 1 hora da tarde, recebem-se nesta repar-
tição, á praça da Republica n. 103, propostas
para fornecimento do seguinte material me-
talhe°, destinado á canalização para o abas-
tecimento de agua á Escola Tactica do Rea-
lengo:

2.600 tubos de ferro fundido, rectos de
ponta e bolsa de 0r°,!5 de diametro interno

10 ditos, de dito, curtos de ponta e bolsa do
'mesmo diametro ;

570 ditos de dito rectos, de ponta e bolsa, de
0°1 ,075 de diametro interno ;

10 ditos de dito rectos, de ponta e bolsa,
de 01,1 ,20 de diametro interno,como derivante
em flange, liso, de 0 r°,10 de diametro in-
terce ;

6 ,litos de dito de "15 de diametro
interno, com derivante em fiange liso, de
(leal° ;

10 registros de corrediça (Slavice-Walves)
.para encanamento de 0°1,15 de diametro in-
terno;

16 ditos ditos para encanamento de "10
de diametro interno ;

200 virolas de 0°a25 de diametro para
abinçar tubos de "20 de diametro in-
ternça •

Tod,-) esse material será entregue de uma
só vez ou parcialmente, neste porto, livre de
direitos de importação, até 90 dias, improro-
gaveis, da data do contracto.

Os concorrentes prestarão nesta repar-
tição uma etaução da quantia. de um conto de-
Tèia (1:00N), que só será restituida depois
de acceita proposta mais vantajosa e de
assignado o cotitracto, depositando neste acto,
o proponente Preferido, no Thesouro Fe-
deral, a quarit'la de dous contos de reis
(2:000$) para garant ia do fiel cumprimento
das clausulas do contr.:acto.

O proponente preferido, sendo convidado a
assignar o contracto e não .o fazendo dentro
do prazo de oito dias, pefderá o direito
aquela caução.

O pagamento será feito á vista do conheci-
mento e ao cambio do dia seguiu te ao em
alue houver sido conferido e acceit0 todo o
as:ateria! encommendado.

As propostas serão apresentadas fechadas,
acompanhadas do recibo da caução prévia de
1:000$, e abertas em presença dos propo-
nentes, no dia e hora designados.

Na segunda divisão desta inspecção se da-
rã,o aos concurrentes, não só as especifi-
-cações de todo o material, como quanquer
,tsclarecimentos relativos a esta coneurrencia.

Secretaria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal, 26 de abril de
1898.--F. J. Fonseca Braga, secretario. (.

it'strada de Ferro Central do
Rrrtzil

CONCIURREN'CIA. PARA 'FORNECIMENTO DE SU-

PE RSTRUC:tRk8 METALT	 PARA UMA PQN-AC40
TE E U31 piNNTILIIÃO.

D e ordem da`, directoria favo publico que
ás 1 12 horas do dia 30 de junho proximo fe-
tur o se receberão propostas nesta Secrataria,
pai Ia o fornecimento de superstructuras
tal] ficas para uma ponte sobre o rio Santa
An na e para um pontilhã,o no rio Cacaria, de

ndo com os desenhos e especificaWs á
disi lesição dos concurrentes nada secretaria,

A eonctirrendt versará sobre a idoneidade
do a troponente, prazo para a entrega e preço
tota 1.

0s 1 concurrentes deverão apresentar-se
nesta secretaria á hora acima indicada, tra-
zendo, •as propostas fechadas, escriptas com
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tinta preta, devidamente seladas, datadas e
assignadas com indicação de suas residencias
e deverão exhibir no acto da entrega o recibo
da caução de 300$, previamente effectuada
na thesouraria da estrada para garantir a
assignatura do contracto.

As propostas serão abertas e lidas na pre-
sença dos interessados, não sendo recebidas
outras nem retiradas quaesquer das recebi-
das depois de declarada encerrada a concur-
rencia.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brazil, 20 de abril de 1898. — O secretario,
Manoel Fernandes Figueira,.

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇÃO

De ordem do Sr. Dr. prefeito e nos termos
do art. 8° do decreto n. 506, de 3 de janeiro
do corrente anno, intimo o proprietario do
predio n. 2, da rua Camerino, a proceder a
demolição desse predio, condemnado em vis-
toria, no prazo de oito dias. cettados da data
desta publicação, sob pena de ser a referida
demolição effectuada pelos operarios da pre-
feitura, a expensas do interessado, conforme
preceitúa o art. 10 do mencionado decreto.

Directoria de Obras e 'Viação, 28 de abril
de 1898.-0 director geral, Augusto C. da
Silva Telles.	 (•

De ordem do Sr. Dr. director, faço publico,
para conhecimento dos dos interessados, que
a Companhia Formicida Capanema requereu
titulo de aforamento dos terrenos de ma
rinhas, accrescidos e accrescidos de aceres-
eidos á Ilha do Governador, no logar deno-
minado ocota, freguezia de Nossa Senhora
Ajuda.

De aecordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contrarios a essa pretenção a
apresentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual, a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de
direito.

Primeira secção, 20 de abril de 1898.-0
chefe, Aberto Fernandes.

DIRECTORIA DO PATRIAIONIO

Ia secuZo

De ordem do Sr. Dr. director desta repar-
tição, faço publico, para conhecimento dos
interessados, que a Companhia Formicida
Capanema requereu titulo de aforamento dos
terrenos de marinhas, accrescidos e accrescidos
de accrescidos á Ilha da Pombeba.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aqueles
que forem contrarios a essa pretenção, a
apresentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de
direito.

Primeira secção, 20 de abril de 1898.-0
chefe, Alberto Fernandes.	 (.

earochia do Santíssimo
Sacramento

O cidadão tenente-coronel Manoel Corrêa
de Mello, presidente da commissão de alista-
mento e revisão eleitoral da parochia do San-
gssimo Sacramento:

Faz saher a todos os -cidadãos que se vae
proceder ao alistamento e revisão eleitorti
desta parochia ; convida, pois, áquelles que
se gtpharem nas condições legaes a se apre-
sentavem perante a respectiva commissão, ou
a enviar os seus requerimentos devidamente
instruidos; e, para que chegue ao conheci-
mento de todos, mandou passar o presente
para ser publicado pela imprensa e afiliado

Maio — 1899

no logar mais publico. Dado e passado nesta
Capital Federal em 21 de abril de 1898. Eu,
José Frederico Velho da Silva, secretario," o
fiz e assigno.—Tenente-coronel Manoel Corrêa
de Mello, presidente.—Professor Josd Frede-
rico Velho da Silva.—Capitão , trosd Rochert —
Pedro da Silva Monteiro.—Alfredo Mattos.
Cardoso.

PARTE COMMERCIAt

Camara Isyndica.1 dos corre-
tores de findos publicom
particulares da Capital Fe-
deral
O Sr. corretor Britto Sanches, autorizado por alvará

do Sr. Dr. juiz da 8° Pretoria, venderá em Bolsa, no
dia 7 de maio proxitno, os seguintes titulos, por conta
de espólio:

4 apolices do Emprestimo Nacional de 1895. ao por
tador.

25 accoSes do Banco Lavoura e Commercio, integ.
175 ditas idem, idem, 50 'Vo•
50 ditas do Banco do Commercio, 40 °/o.
5' ditas do Banco Rio de Janeiro, integ.
5 ditas da Companhia Argos Fluminense.
6 ditas da Sociedade Hippodromo Nacional.
50 ditas da Companhia Seguros Allianca, 10 0/0.
100 ditas da Companhia Nor'.e Mineira, 40.0/0.
tO ditas da Companhia Forjas e Estaleiros; integ.
18 95/100 da Companhia Estrada de Ferro Leopol-

dina.
4 24/100 debentures, idem, idem, 4 o/o.
10 ditos, idem. idem 6 1/2 o/o•
200 ditos da Companhia Geral do Estradas de Ferro,
20.
Secretaria da Cama-a Syndical, 28 de abril de 1893.

— O syndico, rhomaz Ttabello.

ANNUNCIOS

Imprensa Nacional

Acham-se á venda na thesouraria da Im-
prensa Nacional as seguintes obras:
Accordãos do Supremo Tribunal Fe-

deral de 1895 	
Idem idem de 1896 	  	  9 9 9 4$000
Organisação Judiciaria do Districto

Federal (decretos ns. 2.464, de 17
de-fevereiro de 1897, e 2.579, de
16 agosto de 1897) 	 	 2$000

Novo regulamento do imposto do
selo	 	  1$000

Regulamep to para cobrança do im-
posto sobre vencimentos e subsidies	 $200

Instrucções para a infantaria do ex-
ercito brasileiro, 3 edição 	  4$000

Tarifa das Alfandegas, de 1898. 	 8$000
Lei do orçamento para 1898  - 1$200
Consolidação das leis das Alfandegas 6$000
Constituição e leis organicas da

Republica 	  4$000
Colecção de leis de 1891 (2 vols.) 	  11$000
Idem idem de 1892 (1 vol.) 	  14000
Idem idem de 1893(1 vol.) 	  8$500
Idem idem de 1894 (2 vols.) 	  14000
Idem idem de 1895 (1 vol.) 	  8$000
Idem idem de 1896 	  4500
Decisões do Governo de 1891 	  4$500
Idem idem de 1892	 	  4$000
Idem idem de 1893 	 	  2$500
Idem idem de 1894 	 4$000
Mappa topographico elo Espirito

Santo 	  2$000
Noticia historica dos serviços, in-

stituições e estabelecimentos do
Ministerio da Justiça e Interior 	  6$000

Ordenanças dos toques de corneta e
clarins 	  2$000

Regulamento do imposto de consumo
do sal 	 	 $300.

Idem sobre rotulos 	 	 $200
Idem de isenção de direitos de con-

sumo 	 	 $200
Idem de phosphoros 	 	 -$500
Idem de industrias e profissões 	 	 $500
Idem de transportas. 	 	 $200
Idem de consumo de agua 	 	 $300
Idem de transmissão de propriedades	 $300

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro— 1898

(.

Moo


